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A liberdade é como o sol: 
o bem maior do mundo.
Jorge Amado. Capitães da Areia.
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RESUMO
Este estudo examina a aplicação dos princípios da brevidade e excepcionalidade da medida
socioeducativa  de  internação,  com recorte  específico  nas  decisões  julgadas  pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça  no  último  ano.  A hipótese  que  se  coloca  é  que,  tendo  em  vista  a
superlotação das unidades de internação no país, estes princípios não estariam sendo aplicados
pelo Poder Judiciário. Estudou-se o sistema de responsabilização penal juvenil e as regras de
aplicação  e  execução  das  medidas  socioeducativas  no  que  dizem respeito  aos  princípios
estudados neste trabalho. Para entender o tema sob enfoque empírico, analisaram-se julgados
do Superior  Tribunal  de  Justiça  a  fim de  verificar  como têm sido  aplicados os  referidos
princípios. Constatou-se, por fim, que os princípios são tanto aplicados quanto relativizados.
No caso de serem relativizados, verificou-se o uso de conceitos abertos na lei para insistir em
uma prática institucionalizante da adolescência, historicamente estabelecida.
Palavras-chaves:  ato  infracional,  medida  socioeducativa,  brevidade,  excepcionalidade,
internação.
5
ABSTRACT
This study examines the observance of the principles of brevity and exceptionality of youth
incarceration,  with specific  attention to the decisions  judged by the Superior Tribunal de
Justiça in the past year. The hypothesis is that, considering the overcrowding of imprisoning
units in Brazil, these principles are not being applied by the Judiciary. The juvenile criminal
accountability system and the rules of application and execution of youth incarceration in
reference to the principles examined by this paper were both studied. In order to understand
the subject under an empirical approach, decisions by the Superior Tribunal de Justiça were
analyzed to verify how the principles have been applied. It was observed that the principles
are both observed and relativized. In case of being relativized, it was verified that unsettled
legal  concepts  are  used  to  insist  on  a  practice  that  institutionalizes  youth,  historically
established in the country.
Keywords: court-involved youth, incarceration, brevity, exceptionality.
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INTRODUÇÃO
Este trabalho atenta-se à realidade dos adolescentes envolvidos com ato infracional,
sendo este ao que respondem as pessoas entre 12 e 18 anos que praticam condutas descritas
como  crime  ou  contravenção  penal.  Explora-se,  então,  a  resposta  estatal  a  estes  atos
infracionais por meio das medidas socioeducativas, que é a sanção aplicável aos adolescentes.
Esta intervenção punitiva dirigida à adolescência tem uma série de características próprias, em
razão da condição especial de pessoa em desenvolvimento reconhecida aos adolescentes. A
imposição de uma medida socioeducativa deve passar pelo Poder Judiciário, e pauta-se por
uma série de princípios e regras próprias. 
Portanto,  propõe-se  uma  discussão  sobre  os  princípios  da  excepcionalidade  e  da
brevidade  da  medida socioeducativa  de internação.  O princípio  da excepcionalidade  deve
nortear  a  escolha  da  espécie  de  medida  socioeducativa  a  ser  aplicada  ao  adolescente
responsabilizado  por  ato  infracional.  Este  princípio  dispõe  que  a  internação,  espécie  de
medida privativa de liberdade, deve ser aplicada ao adolescente em último recurso, sendo
preferíveis  espécies  de  medida  em  meio  aberto,  ou  que  não  impliquem  em privação  de
liberdade tão extrema.
O  princípio  da  brevidade,  por  sua  vez,  deve  pautar  o  cumprimento  da  medida
socioeducativa de internação, ou seja, deve ser aplicado quando da execução da medida. Este
princípio  assenta  que  a  internação,  quando  imposta,  deva  durar  o  mínimo  necessário  à
realização de sua dimensão ressocializadora.  Entende-se que a medida socioeducativa tem
substância punitiva, mas sua finalidade deve ser pedagógica, sendo esta a característica que a
diferencia da pena imposta aos adultos (KONZEN, 2005, p. 91).
Os  princípios  objeto  deste  trabalho  foram  declarados  na  Convenção  Internacional
sobre os direitos da criança e reafirmados, no Brasil, pela Constituição Federal (CF) e pelo
Estatuto da Criança e  do Adolescente (ECA) no final  do século XX, em um contexto de
reconhecimento inicial de direitos às crianças e adolescentes. Antes disto, imperavam práticas
protetivas dirigidas a crianças e adolescentes em situação “irregular”, tratados como meros
objetos  destinatários  de  compaixão-repressão  estatal  (MÉNDEZ,  1998,  p.  79).  Rompendo
com este sistema, consolidam-se garantias jurídicas a crianças e adolescentes, tais como os
princípios da excepcionalidade e brevidade, que estabelecem a liberdade como regra, frente às
8
práticas tutelares e institucionalizantes da infância na história recente do país (COSTA, 2012,
p. 155).
Posto  isso,  este  trabalho  propõe-se  a  verificar  se  os  referidos  princípios  têm sido
observados pelo Poder Judiciário,  mais especificamente,  pelo Superior Tribunal de Justiça
(STJ),  que é,  na prática,  a instância máxima de discussão jurídica sobre ato infracional  e
medida socioeducativa. A hipótese inicial com que se trabalhou é a de que, tendo em vista o
cenário de superlotação das unidades de internação, os princípios não têm sido aplicados,
permanecendo a lógica institucionalizante herdada da doutrina da situação irregular.
A escolha por esse tema deu-se a partir da percepção da realidade dos adolescentes
internados por envolvimento com ato infracional. Esta foi viabilizada por visita à FASE na
disciplina de Política Criminal Contemporânea, ainda no 2º semestre da faculdade. Da mesma
forma,  foi  fundamental  e  determinante  a  compreensão  do  funcionamento  do  Sistema  de
Justiça Juvenil  através de participação no G111.  Neste grupo, desempenhou-se o papel da
desafortunada defesa de direitos dos adolescentes que ousa provocar a sistemática e pacata
Justiça Juvenil.
A discussão proposta pelo presente trabalho sobre a excepcionalidade e a brevidade da
medida de internação justifica-se no cenário atual de preocupação com os caminhos adotados
pelo  sistema  socioeducativo  para  responder  à  questão  da  violência  juvenil.  O  histórico
institucionalizante da infância e juventude “problemática” do país nunca demonstrou efeitos
satisfatórios, razão pela qual é importante um debate crítico sobre a crescente tendência à
internação de adolescentes, que parece mais do que tudo, orientar-se à “invisibilização” da
questão.
Nesse contexto, que cria mais problemas do que se propõe a resolver, os princípios
objeto  deste  trabalho  são  afirmados  no  sentido  de  reduzirem  os  danos  provocados  pela
privação  de  liberdade  de  adolescentes  responsabilizados  por  ato  infracional,  na  forma de
garantias jurídicas.  Estas garantias justificam-se tanto pela falta de evidências de êxito na
aplicação  imoderada  desta  medida  na  história  recente  do  Brasil,  quanto  por  seus  efeitos
negativos empiricamente demonstrados (SPOSATO, 2013, p. 137).
Portanto, vê-se de grande relevância uma exposição das práticas jurídicas que criam e
constituem esta realidade. A contribuição que se propõe a partir deste trabalho é atrair uma
reflexão crítica aos padrões institucionalizantes da Justiça Juvenil, mediante a verificação da
1 Grupo que atende adolescentes em situação de conflito com a lei, parte do Serviço de Assessoria
Jurídica Universitária (SAJU) da UFRGS.
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adequação legal  e  jurídica  dos  discursos  em que buscam sustentar-se,  principalmente  em
relação aos princípios da excepcionalidade e brevidade da medida de internação.
Este trabalho estrutura-se em três capítulos. O primeiro, que apresenta um panorama
do direito da criança e do adolescente no Brasil, divide-se em três subtítulos. Inicialmente,
faz-se um apanhado histórico da tutela jurídica da responsabilização de menores de idade no
país, expondo-se as legislações menoristas que viabilizavam uma atuação estatal arbitrária e
institucionalizante  de  jovens abandonados ou  delinquentes.  Analisa-se,  então,  as  reformas
legislativas do final do século XX, em âmbito nacional e internacional, que declaram crianças
e adolescentes como sujeitos de direitos, destinam-lhes garantias jurídicas e preocupam-se em
assegurar  o  cumprimento  destas  prerrogativas.  Por  fim,  expõe-se  as  espécies  de  medidas
socioeducativas  aplicáveis  atualmente a  adolescentes envolvidos com ato infracional,  cuja
natureza sancionatória e retributiva é inerente,  mas que devem também cumprir com uma
finalidade ressocializadora.
O segundo capítulo, que se dirige especificamente aos princípios da excepcionalidade
e da brevidade da medida de internação,  também divide-se em três subtítulos.  Fala-se da
hermenêutica dos princípios, enfatizando sua força normativa e conceituando-os como normas
jurídicas que devem ser observadas e indicam um estado de coisas a ser atingido . Posto isto,
passa-se a uma análise do conteúdo jurídico dos princípios da excepcionalidade e brevidade,
elencando os corpos legais em que constam e as regras práticas que deles decorrem e que os
formalizam. Demonstra-se, ainda, a pertinência dos princípios face ao sistema socioeducativo,
trazendo dados sobre a realidade das unidades de internação, os quais justificam a declaração
dos princípios, que, por sua vez, vêm em um sentido de redução dos danos causados pela
privação de liberdade aos adolescentes.
Por  fim,  o terceiro capítulo dirige-se a  uma verificação empírica da aplicação dos
princípios. Expõe-se a metodologia utilizada na pesquisa, justificando a escolha pela análise
de discursos constantes em acórdãos julgados no último ano, pelo STJ, sobre os princípios da
excepcionalidade e brevidade da medida de internação. São então analisadas as decisões, e
divididas  em  categorias,  de  acordo  com  os  argumentos  que  aventam.  Confrontam-se  os
fundamentos  nelas  existentes  sobre  o  tema,  com  os  preceitos  legais  que  deveriam  ser
observados, e examina-se se estão sendo aplicados os princípios objeto deste trabalho. Ao
final, são tecidas considerações sobre a aplicação ou não dos princípios pelo Tribunal.
Convida-se, então, à reflexão crítica sobre a propensão do Sistema Juvenil à privação
da  liberdade  de  adolescentes  como  um reflexo  quase  instintivo  à  responsabilização  pelo
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cometimento de ato infracional. As reformas legislativas sobre o tema já adiantaram que a
medida socioeducativa de internação é excepcional e deve ser breve. A questão é conseguir
realizar  a  medida  desta  forma,  em  contracorrente  a  práticas  instituídas  historicamente
(COSTA,  2012,  p.  156).  Resta  verificar  se  o  Poder  Judiciário,  atuando em seu  papel  de
revelador  da  lei  (MINAHIM;  SPOSATO,  2011,  p.  290),  tem conseguido  atender  a  estas
diretrizes de viés garantista.
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1 Contextualização  histórica  e  parâmetros  atuais  do direito  da  criança  e  do
adolescente
O primeiro capítulo faz um apanhado histórico do direito da criança e do adolescente
no Brasil,  analisando a insistência pela institucionalização de jovens que não seguissem o
padrão esperado pela sociedade, desde a primeira concepção de um direito voltado à infância
e adolescência. Explora os avanços legislativos tocantes ao tema, chegando aos instrumentos
normativos atuais. Pontua também os princípios que norteiam estas novas leis, ao mesmo
tempo em que nelas se consolidam.
A contextualização histórica e legislativa do direito da criança e do adolescente no
Brasil  e  América  Latina  faz-se  necessária  na  medida  em  que  se  busca  verificar  se  o
estabelecimento  desses  novos  paradigmas  foi  capaz  de  significar  mudanças  sensíveis  na
prática da área. Serve, ainda, para fins de mensurar quanto das velhas práticas tutelares e
protetivas manteve-se no cotidiano do trabalho jurídico da área.
Posto isso, faz-se uma análise da tutela jurídica da responsabilização de menores de
idade desde a instauração da República até os dias de hoje, bem como da resposta estatal aos
problemas ligados à infância e juventude.
1.1 Os menores, a doutrina da situação irregular e uma resposta estatal tendente
à institucionalização
A categoria  “menor”  surge,  ao  tempo da  instauração da República,  para designar
aquela criança ou adolescente que é objeto de atenção da Justiça e da Assistência, mas não
vista como sujeito de direito (RIZZINI; RIZZINI, 2004, p. 68). A própria construção do termo
já  carrega  consigo  conteúdo  estigmatizante,  posto  que  aqueles  incluídos  na  cobertura  de
políticas  sociais  básicas  (saúde  e  educação)  seriam  crianças  e  adolescentes,  enquanto  os
excluídos dela seriam menores. No seguir da primeira metade do século XX, diante da falta de
recursos  (ou  de  vontade  política)  para  reverter  este  processo  de  exclusão,  optou-se  pela
judicialização  da  questão  da  infância  e  adolescência  com  vistas  a  suprir  –  seletiva  e
simbolicamente – deficiências estruturais das políticas públicas (MÉNDEZ, 1998, p. 24-25),
através da Justiça de Menores.
Segundo Karyna Sposato, três fatores contribuíram para o surgimento desta Justiça
especializada:  primeiro,  as  transformações  econômicas  e  sociais  resultantes  da  sociedade
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industrial, que fizeram com que os pais saíssem de casa durante todo o dia para trabalhar,
deixando  assim  os  filhos  desacompanhados.  Segundo,  a  emergente  consciência  da
necessidade de um tratamento especial dirigido a crianças e adolescentes, cuja presença até
então em prisões comuns começava a incomodar. Por fim, a ideia de um direito tutelar de
menores com a finalidade de reparar sujeitos delinquentes, muito decorrente do positivismo
científico da época. A finalidade era de ajudá-los e corrigi-los, tendo como contrapartida a
limitação de sua liberdade (SPOSATO, 2013, p. 53).
Na  lógica  da  psicologia  criminal  científica  de  então,  sob  esse  viés  positivista,  o
princípio da legalidade relacionado ao Direito Penal foi tirado de cena, sendo o delinquente
não aquele que a lei previa como tal, mas sim uma categoria de sujeitos que seriam detectados
por instrumentos científicos como delinquentes, ainda que apenas potencialmente (MÉNDEZ,
1998, p. 60). Esta visão médico-psicológica da questão limitava a exploração do problema no
próprio indivíduo da criança e do adolescente. O critério fundamental da punição não era a
intenção  do  sujeito,  mas  sim  o  perigo  social  que  ele  representava,  fazendo  com que  se
direcionassem  estas  medidas  tutelares  indistintamente  a  menores  abandonados  ou
delinquentes (SPOSATO, 2013, p. 54).
O juiz de menores, então, com competência penal e tutelar, tinha o papel de resolver
paternalmente deficiências estruturais do sistema, as quais se manifestavam em determinadas
crianças  e  adolescentes  “problemáticas”  (MÉNDEZ,  1998,  p.  22).  O raciocínio  era  falho
justamente por tentar solucionar o amplo problema de deficiências sociais de forma pontual,
na figura individual do “menor”.
O  Código  de  Menores  de  1927  (BRASIL,  1927)  era  dirigido  tão  somente  aos
menores de 18 anos abandonados ou delinquentes (art. 1º). Isto demonstra o propósito legal
de regular tão somente aquela infância “problemática”, não tendo o Código nenhuma intenção
de assegurar garantias ou reconhecer crianças e adolescentes, em sua universalidade, como
sujeitos de direitos. 
A lei  autorizava a  autoridade incumbida  da assistência  e  proteção aos  menores  a
“depositar” aqueles que estivessem abandonados em lugar conveniente, ou, de acordo com
fatores  pessoais  do  menor,  previa  a  sua  entrega  aos  pais  ou  responsáveis,  ou  ainda  sua
internação  em hospital,  asilo,  instituto  de  educação,  oficina  escola  de  preservação  ou  de
reforma,  entre  outras  (art.  55).  A vadiagem ou mendicância  habitual  também eram então
causas de internação em escola de preservação, até a maioridade (art. 61, inciso II). Quando o
menor de idade era colocado fora de sua família por quaisquer dos motivos referidos, caberia
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revisão da decisão depois de transcorrido um ano desde o início de sua execução. Negado o
pedido definitivamente, nova revisão só seria aceita depois de decorrido mais um ano (art.
64). De toda forma, havia previsão de que a medida seria sempre revista de três em três anos
(art. 65).
Quanto aos delinquentes, previa o Código que menores de 14 anos autores de fato
qualificado como crime ou contravenção penal não seriam submetidos a processo penal de
espécie alguma. Já o entendimento pela “perversão” deste menor justificaria sua colocação em
asilo, casa de educação, escola de preservação ou à confiança de pessoa idônea (art. 68, caput
e § 2º). 
Aos menores de idade entre 14 e 18 anos autores de fato qualificado como crime ou
contravenção penal era previsto procedimento especial. Quando não considerado pervertido,
caberia  seu  recolhimento  a  uma  escola  de  reforma pelo  período  de  1  a  5  anos;  quando
considerado pervertido,  ou quando o juiz  entendesse  que estivesse  em perigo  de  sê-lo,  a
internação seria por todo tempo necessário à sua educação, de 3 a 7 anos, prazos mínimo e
máximo, respectivamente (art. 69, caput e §§ 2º e 3º). 
Se,  no  entanto,  o  crime  imputado  a  menor  com  idade  entre  16  e  18  anos  dito
“perigoso” fosse considerado grave, pelo fato em si, ou por condições pessoais do agente,
seria ele remetido a um estabelecimento para condenados de menor idade, ou a uma prisão
comum, separado de condenados adultos, onde ficaria até sua “regeneração”,  observado o
máximo legal da duração da pena (art. 71). Cabe ressaltar que havia a previsão de disposição
do menor de idade ainda que absolvido, sendo possibilidades do juiz, por exemplo, submetê-
lo ao aprendizado de um ofício, entregá-lo a instituto de educação ou sujeitá-lo à liberdade
vigiada, entre outros (art. 73), o que implica reconhecer a vontade do Estado de tutelar a vida
destas crianças e adolescentes, fosse pelo motivo que fosse.
O desligamento da internação em escola de reforma de menores entre 14 e 18 anos
poderia ser antecipado ou postergado ao máximo legal com base na personalidade moral do
menor,  na  natureza  da  infração  e  suas  circunstâncias  –  no  que  disessem respeito  a  esta
personalidade –, ou no comportamento no reformatório (art. 80).
Disso  tudo  se  pode  verificar  que,  em  que  pese  os  menores  abandonados  e  os
delinquentes fossem regulados por capítulos diferentes do Código de Menores de 1927, as
medidas  a  eles  destinadas  não  eram  materialmente  distintas,  sendo  a  institucionalização
sempre  uma  opção  disponível  a  ambas  categorias,  e,  inclusive,  a  medida  por  excelência
adotada pelos Juizados (BELOFF, 1999, p. 16). A internação, com escopo educador e protetor,
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tinha sua natureza penal negada, bem como o eram as garantias jurídicas que dela seriam
decorrentes (SPOSATO, 2013, p. 55). 
Essas  medidas  segregatórias  eram  sempre  fundamentadas  em  critérios  subjetivos
(como “personalidade moral” ou “perversão”), categorias vagas e ambíguas, o que dava um
poder  bastante  discricionário  ao  Juiz  de  Menores.  Este  arbítrio  potencializava-se  com  a
indeterminação quanto à medida aplicável a cada situação e com a indeterminação quanto à
duração destas medidas. Tal prática tinha sua justificativa na ideia de que o magistrado, mais
paternalista que técnico, decidiria sempre em nome do melhor interesse do menor,  já que
atuava mesmo no sentido de suprir  deficiências  decorrentes da falta  de políticas públicas
adequadas (BELOFF, 1999, p. 14-15). Este discurso do exercício da jurisdição em benefício
do menor quedou desmentido na prática, significando, de fato, a negação absoluta de regras e
garantias, restando assim legitimadas grandes arbitrariedades (SARAIVA, 2006, p. 30).
 Sem provocar mudanças significativas, o novo Código de Menores, promulgado em
1979 (BRASIL, 1979), dirigia-se aos menores de 18 anos que se encontrassem “em situação
irregular” (art. 1º), entendida esta como a privação de condições essenciais à subsistência, o
sofrimento de maus tratos, o perigo moral, a falta eventual dos pais ou responsável, o desvio
de conduta, ou, ainda, o cometimento de infração penal (art. 2º). 
É  importante  ter  em  vista  que  essas  “irregularidades”  diziam  respeito  a
vulnerabilidades das crianças ou adolescentes. Esta concepção desenvolveu-se muito a partir
da vinculação da pobreza à criminalidade e da necessidade da intervenção estatal associada ao
abandono material ou moral (MÉNDEZ, 1998, p. 140 e 171), mencionando o Código então
pela primeira vez na legislação brasileira a ideia da “situação irregular”.
A  criança  ou  o  adolescente  em  situação  “regular”  já  estariam  suficientemente
regulados pelas normas sociais de funcionamento da família e da escola, e eventuais conflitos
seriam solucionados de formas alternativas à judicialização, ou ainda no âmbito do Direito de
Família, mas não no Juizado de Menores, destinado apenas àqueles em situação de risco ou
abandono moral ou material (BELOFF, 1999, p. 15). O entendimento por este abandono, de
discricionariedade do juiz, era o que sustentava a doutrina da situação irregular, ao passo que
autorizava a interferência tutelar e protetiva. 
O  juiz  poderia,  então,  colocar  o  menor  de  idade  que  enfrentasse  quaisquer  das
referidas situações à disposição do Estado, não importando quanto da situação pudesse ser
atribuída à vontade da criança ou adolescente. Isto porque seriam enquadradas em situação
irregular,  e  portanto,  submetidas  à  privação  de  liberdade,  tanto  a  criança  que  fosse
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abandonada pela família, quanto o adolescente que cometesse um ato infracional (MÉNDEZ,
1998, p. 26). Legitimava-se novamente, assim, a ação estatal institucionalizante de crianças e
adolescentes “irregulares”, as quais o Estado tinha o interesse de manter afastadas do convívio
social em geral, pela razão que fosse.
A internação,  no  Código  de  Menores  de  1979,  já  era  então  prevista  de  forma
subsidiária (art. 40), destinada ao menor de 18 anos que apresentasse desvio de conduta ou
que  fosse  autor  de  infração  penal.  O  intervalo  máximo  de  revisão  da  manutenção  da
internação era de dois anos (art. 41, caput e § 1º), o que não significava necessariamente que,
através  desta  revisão,  recuperaria  sua  liberdade.  Observou-se,  na  prática,  que  crianças  e
adolescentes em situação irregular cresciam dentro das instituições. 
Igualmente  ao  Código de  Menores  anterior,  viabilizou-se  a  institucionalização da
criança ou adolescente com base em fatores não penais e de entendimento subjetivo, tal qual
era o “desvio de conduta”, que era descrito como “inadaptação familiar ou comunitária”. Na
mesma linha,  a  nova  lei  autorizava  a  internação  do menor  de  idade  em estabelecimento
prisional adulto, excepcionalmente, na falta de estabelecimento adequado à sua idade.
Emilio García Méndez sublinha algumas das críticas dirigidas à doutrina da situação
irregular. Dentre elas, o uso contínuo de uma semântica repleta de eufemismos, que facilitou o
desvio da atenção do real conteúdo das legislações destinadas aos menores de idade, levando
a  uma  não  consideração  das  consequências  de  sua  aplicação.  Da  mesma  forma,  não
demonstraram êxito os falhos programas de ressocialização e o tratamento indistinto dirigido
aos menores abandonados e os delinquentes, com o que se confundiam os aspectos penais e
socioassistenciais da juventude (MÉNDEZ, 1998, p. 26, 28, 71 e 88-89).
Em linhas gerais, vê-se que durante a maior parte do século XX, a sociedade não foi
capaz de proteger crianças e adolescentes sem antes declará-los incapazes em alguma medida,
ou  ainda,  segregá-los,  sendo  um efeito  intimamente  ligado  ao  outro.  A consequência  da
afirmação de incapacidade foi o desconhecimento, a crianças e adolescentes, das garantias
individuais legadas pelos ordenamentos jurídicos a todas as pessoas (BELOFF, 1999, p. 16), o
que  legitimou  inúmeras  medidas  institucionalizantes  que  eram  impostas  sobretudo  em
consideração a circunstanciais situações de risco ou abandono, e sem que fossem observadas
prerrogativas processuais básicas.
Mary Beloff explica o encerramento deste ciclo, além de todas as críticas pontuadas,
em razão da crise da doutrina da situação irregular nos anos 80,  ao nível da comunidade
internacional (BELOFF, 1999, p. 16). Não mais serviria um juiz que decidia subjetivamente,
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desprovido de técnica jurídica e debruçado sobre uma legislação ambígua, que, com o intuito
de proteger a infância e juventude, autorizava práticas institucionalizantes dirigidas a sanar,
superficial e indistintamente, questões penais e socioassistenciais, gerando assim resultados
ineficientes e estigmatizadores.
A superação  deste  entendimento  consolidou-se  com  a  aprovação  da  Convenção
Internacional sobre os Direitos da Criança em 1989, concluindo-se assim quase um século de
concepção  da  proteção  à  infância  e  juventude  apoiada  em  uma  ideia  de  segregação.  O
processo de reformas legislativas que se iniciou a partir disto deve ser entendido, nas palavras
de Emilio García Méndez, como a “Revolução Francesa que, com duzentos anos de atraso”,
chega  a  todas  as  crianças  e  adolescentes  (MÉNDEZ,  1999,  p.  40),  por  enfim  serem
destinatários dos direitos humanos já reconhecidos a todas as demais pessoas plenamente. 
1.2 A Convenção Internacional dos direitos da criança e a doutrina da proteção
integral
Foi o movimento social atuante no tema da infância e adolescência quem identificou
a necessidade de mudança no plano jurídico e institucional. O cerne da modificação proposta
passava pela consideração de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, e não mais
objeto  de  compaixão-repressão  (MÉNDEZ,  1998,  p.  79).  Preocupou-se,  também,  com  a
melhoria das condições materiais da infância e juventude, criando noções de proteção a este
grupo, correspondentes a suas respectivas necessidades.
A Convenção Internacional  das  Nações  Unidas  sobre  os  direitos  da  criança  e  do
adolescente, aprovada pela Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro 1989 e ratificada
pelo  Congresso Nacional  brasileiro  em setembro de 1990,  serve  como marco mínimo de
reconhecimento  dos  direitos  da infância  e  juventude,  à  qual  devem adequar-se práticas  e
políticas dos países que a tenham homologado (BELOFF, 1999, p. 9). Trata-se de verdadeiro
divisor de águas no tema, pois foi a primeira norma efetivamente garantista dos direitos das
crianças e adolescentes (MÉNDEZ, 1998, p. 31) dirigida a todo o universo da infância. A
partir  de  então,  abandonou-se a  noção de  que legislações  de  menores  deveriam voltar-se
apenas a abandonados ou delinquentes. 
O momento da elaboração da Convenção Internacional coincidiu, no Brasil, com a
Assembleia Constituinte de 1988, em um cenário de transição democrática. Disto resultou que
na  Constituição  Federal  então  em desenvolvimento,  promulgada  em outubro  de  1988,  já
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ficassem desenhados os princípios básicos de proteção da infância e adolescência contidos na
Convenção, mais ligados a termos de cidadania e direitos, sempre associados à legalidade,
que a  ideias  assistenciais  e  tutelares (MÉNDEZ, 1998, p.  115).  Em sequência,  no Brasil,
aprovou-se o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em julho de 1990, que revogou
integralmente o antigo Código de Menores de 1979. 
A doutrina da proteção integral consolida-se tanto na Convenção quanto no ECA,
emergindo com força em oposição à doutrina da situação irregular. Mary Beloff afirma que
proteção  integral  significa  proteção  de  direitos  (BELOFF,  1999,  p.  17).  Estes  novos
instrumentos  jurídicos,  então,  além de  declararem todas  as  crianças  e  adolescentes  como
sujeitos  de  direitos,  comprometem-se  em  salvaguardar  as  prerrogativas  reconhecidas.  A
mudança do objeto a ser protegido é muito importante: a atenção deve destinar-se aos direitos
das crianças e dos adolescentes, e não aos indivíduos em si (COSTA, 2012, p. 133), a fim de
evitar a inclinação a uma tutela jurídica paternalista característica da doutrina anterior.
A menoridade foi então superada em seu significado desqualificante e inferiorizante.
Crianças e adolescentes foram colocados em situação de igualdade perante a lei e declarados
sujeitos de direito em especial condição de desenvolvimento (SPOSATO, 2013, p. 36-37), que
nesta dimensão devem ser protegidos com absoluta prioridade pela sociedade, família e poder
público.
A irregularidade  passou,  assim,  da  situação  da  criança  ou  adolescente  em  si,  à
situação de pais ou responsáveis que não realizassem suas obrigações decorrentes do poder
familiar, e ainda do Estado, quando se omitia na execução de políticas sociais básicas. Isto
porque, ao se definirem os direitos, já se previu que sua ameaça ou violação imporia um dever
à  família,  à  comunidade  e  ao  Estado  quanto  ao  reestabelecimento  de  seu  cumprimento
(BELOFF, 1999, p. 18). 
Emilio García Méndez pontua que a Convenção, em linhas gerais, marca o início de
uma etapa de separação, participação e  responsabilidade no tema da infância e juventude
(MÉNDEZ, 2004, p. 2). A separação diz respeito à necessária distinção de tratamento das
questões de natureza social daquelas de conflito com a lei penal, a fim de que se possa dar a
devida atenção a cada problema, tendo em vista suas diferentes complexidades.
A participação trata da possibilidade de o jovem formar sua própria opinião e poder
livremente  expressá-la,  de  maneira  progressiva,  conforme  alcance  maturidade.  Esta
progressividade pressupõe a assunção de responsabilidades, tanto social como penal. Portanto,
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o afastamento da ideia de incapacidade absoluta de adolescentes trouxe consigo a necessidade
de reconhecê-los, em igual intensidade, como sujeitos de responsabilidades. 
Aliado a  essa  construção teórica  da  responsabilidade,  foi  também um cenário  de
insegurança urbana e de violência juvenil nas últimas décadas do século XX que justificou a
criação desse modelo jurídico de responsabilização de adolescentes no Brasil.
A Constituição Federal de 1988 dispõe que os menores de 18 anos são penalmente
inimputáveis (art. 228), ficando sujeitos às normas da lei especial, que, no caso, vem a ser o
ECA.  Para  bem  estabelecer  as  linhas  da  responsabilidade,  o  ECA parte  por  diferenciar
crianças  de  adolescentes,  sendo as  primeiras  aquelas  pessoas  até  12  anos  de  idade,  e  os
segundos aqueles  entre  12 e  18 anos de idade (art.  2°).  Considera  ato  infracional  aquela
conduta descrita como crime ou contravenção penal (art. 103), e dispõe que ao ato infracional
praticado  por  criança  corresponderão  medidas  específicas  de  proteção  (arts.  101  e  105),
enquanto que, para os adolescentes, caberão as medidas socioeducativas (art. 112). 
Afirmada  a  inimputabilidade  dos  adolescentes,  é  imperativo  destinar  a  eles
tratamento diferenciado daquele dado aos adultos, que são regulados pela legislação penal.
Com o reconhecimento  da  responsabilidade  juvenil,  por  outro  lado,  prevê-se  medidas  de
responsabilização,  sempre  compatíveis  com  a  condição  de  peculiar  pessoa  em
desenvolvimento  (SARAIVA,  2006,  p.  46).  Trata-se,  portanto,  de  uma  responsabilidade
especial, que contempla sanções especiais decorrentes de uma culpabilidade também especial
(COSTA, 2012, p. 140). 
A necessária diferenciação entre imputabilidade e responsabilidade é importante na
medida em que a partir dela se estabelecem distinções entre o tratamento dado aos adultos
imputáveis e aos adolescentes inimputáveis: diferentes processos, sanções e instituições. A
responsabilização  do  adolescente  pode  e  deve  expressar-se  em  consequências  jurídicas
diversas das aplicáveis a adultos (BELOFF, 1999, p. 20)
 A medida que será imposta ao adolescente em decorrência da responsabilização terá
natureza sancionatória, uma vez que será aplicada coercitivamente em retribuição à prática de
um ato antijurídico. A medida socioeducativa é, portanto, uma resposta do Estado a um fato
que a lei define como crime ou contravenção, inserindo-se assim em um conjunto de sanções
que podem ser  ditas  penais,  gênero  do qual  a  pena  atribuída  ao  imputável  adulto é  uma
espécie – sendo as demais de origem civil ou administrativa, não penais em princípio, mas
certamente  sancionatórias,  como,  por  exemplo,  a  demissão  de  servidor  público  por  falta
grave, ou a cassação da carteira de motorista (SARAIVA, 2006, p. 66-67).
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Em sendo possível,  portanto,  essa  intervenção  estatal  coercitiva  e  retributiva  que
culminará  com a  restrição  de  direitos  ou da  liberdade  dos  adolescentes,  é  fundamental  a
definição das regras aplicáveis tanto ao procedimento judicial, quanto à execução da medida
decorrente. Pode-se dizer de grande utilidade aos direitos humanos este reconhecimento da
natureza penal ou sancionatória das medidas, posto que implica o estabelecimento de claros e
estritos  limites  legais  à  sua  imposição  aos  adolescentes,  na  forma  de  garantias  jurídicas
(AMARAL E SILVA, 2001, p. 3).
A ausência  de  regras  nunca  pode  ser  boa,  pois  acarreta  decisões  arbitrárias  e
subjetivas, e, ainda que estas tentem dizer-se protetivas, boas ou paternais, significam sempre
o predomínio da lei  do mais forte,  que não necessariamente se preocupará com a melhor
solução a longo prazo para os sujeitos envolvidos (MÉNDEZ, 2004, p. 7), como verificou-se
durante o predomínio da doutrina da situação irregular. 
A  importância  desse  inédito  conhecimento  de  garantias  jurídicas  a  crianças  e
adolescentes verifica-se principalmente quando se tem em vista os efeitos da sua negativa na
história  do  direito  da  infância  e  adolescência,  tendo  possibilitado  inúmeras  decisões
discricionárias (MÉNDEZ, 1998, p. 140 e 197). No contexto do direito menorista, sem que
houvesse referências limitadoras ao poder arbitrário, e sob o pretexto de estarem decidindo de
acordo com o superior interesse do menor – conceito vago que, ao fim e ao cabo, serve a todo
tipo de propósito –, legitimaram-se graves situações de injustiça.
A partir da mudança de paradigma, com novos instrumentos jurídicos, tenta-se limitar
o poder estatal, diga-se ele punitivo ou tutelar. Esta nova etapa do direito juvenil intitula-se
Garantista, em razão da incorporação legislativa de garantias ao procedimento de apuração de
responsabilidade  de  ato  infracional,  bem  como  à  decorrente  execução  das  medidas
socioeducativas (SPOSATO, 2013, p. 32 e 59). O caráter garantista de uma lei  implica o
respeito  rigoroso  à  lei  na  qual  se  definem  as  prerrogativas,  bem  como  a  existência  de
instrumentos  e  instituições  idôneas  e  eficazes  para  a  realização dos  direitos  estabelecidos
(MÉNDEZ, 2004, p. 5, 7 e 9).
João Batista  Costa  Saraiva propõe um sistema tríplice  de garantias,  pensadas  em
referência a três dimensões de proteção à infância e juventude. O sistema primário serve à
universalidade das crianças e adolescentes e abrange todos os direitos básicos, como o direito
à cultura, à saúde, à convivência familiar e comunitária, entre outros. O sistema secundário
dirige-se àquelas crianças e adolescentes que tenham sido vítimas ou tenham tido seus direitos
fundamentais vulnerados, e se articula através do Conselho Tutelar e da aplicação de medidas
20
protetivas  previstas  no  ECA.  Por  fim,  o  sistema terciário  diz  respeito  à  possibilidade  de
responsabilização  de  adolescentes  e  destina-se  aos  adolescentes  que  respondam  a
procedimento de imputação de ato infracional ou que já estejam na etapa de cumprimento da
medida imposta, consagrando-se, assim, as garantias do Direito Penal Juvenil (SARAIVA,
2006, p. 59).
No caso da responsabilização de adolescentes, a colocação de critérios objetivos na
lei e a valorização do princípio da legalidade importa na seguinte mudança: o adolescente
deixa de ser punido e segregado pelo que é, e passa a ser responsável pelos atos que pratica, e
apenas quando estes forem infrações à norma penal. Com isto se busca afastar julgamentos
subjetivos  apoiados  em  conceitos  vagos  e  critérios  puramente  sociais,  característicos  da
doutrina superada pela Convenção e pelo ECA. 
Reconhecer este aspecto penal da medida socioeducativa serve ao estabelecimento de
limites concretos e legais para sua imposição pelo Poder Judiciário. Desta forma, as medidas
somente  poderão  ser  impostas  nas  situações  previstas  na  lei  com  anterioridade  ao
cometimento do fato, significando clara limitação à intervenção estatal na vida e liberdade dos
adolescentes (COSTA, 2015, p. 14).
Além  disso,  uma  responsabilização  de  adolescentes  fundamentada  na  legalidade
significa  a  possibilidade  de  prévio  conhecimento  das  consequências  aos  atos  praticados,
mediante  a  exposição  de  rol  taxativo  na  lei  das  medidas  socioeducativas  aplicáveis.  Da
mesma forma, é importante o fato de a legislação já prever as hipóteses legais restritas em que
caberá  imposição  da  medida  mais  severa,  de  internação,  atendendo  ao  princípio  da
proporcionalidade, também caro ao direito penal garantista.
Numa tentativa de responder racional e razoavelmente à complexidade do problema,
o  sistema  de  responsabilização  do  dito  Direito  Penal  Juvenil  foi  elaborado  a  partir  dos
princípios do Direito Penal Mínimo2, fundamentado na limitação das pretensões punitivas e
protetoras  da  cultura  da  repressão-compaixão,  mediante  o  reconhecimento  de  garantias
jurídicas (MÉNDEZ, 2008, p. 21, 24 e 30).
Nesse  sentido,  a  legislação aplicável  à  responsabilização do adolescente,  o  ECA,
prevê  expressamente  os  direitos  individuais  do  adolescente  autor  de  ato  infracional,  as
respectivas garantias processuais e o procedimento jurídico ao qual será submetido. Tudo isto
2 Direito Penal mínimo em Antônio Fernando Amaral e Silva: humanização das respostas, alternativas à
privação de liberdade, descriminalização e despenalização (AMARAL E SILVA, 2001, p. 1)
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com  base  nos  princípios  da  reserva  legal,  do  devido  processo  legal,  da  presunção  de
inocência, e da taxatividade das medidas socioeducativas.
1.3 Medidas socioeducativas: espécies e parâmetros de execução
O ECA acerta  ao  separar  as  dimensões  socioassistenciais  e  penais  da  infância  e
adolescência.  Dirige às questões socioassistenciais  apenas medidas protetivas – que nunca
poderão ter caráter retributivo ou sancionatório, já que se destinam a crianças e adolescentes
vítimas de violência, negligência e maus-tratos –, e volta às questões análogas às penais as
medidas  socioeducativas.  Desde  então,  são  definidas  no  ECA  garantias  concretas  aos
adolescentes a quem se imputam atos infracionais. Entre elas, encontra-se a previsão taxativa
de medidas socioeducativas (MÉNDEZ, 1998, p. 145).
As  medidas  socioeducativas  dispostas  no  ECA (art.  112),  aplicáveis  em face  da
responsabilização do adolescente pelo cometimento de ato infracional, são as seguintes:
1 – Advertência;
2 – Obrigação de reparar o dano;
3 – Prestação de serviços à comunidade;
4 – Liberdade assistida;
5 – Regime de semiliberdade;
6 – Internação em estabelecimento educacional;
7 – Quaisquer medidas protetivas que não acarretem acolhimento institucional ou
interferências a nível familiar (art. 101, incisos I a VI).
Essas medidas dividem-se entre aquelas que não implicam privação de liberdade e
aquelas que implicam. No primeiro grupo estão as medidas de advertência, de reparação do
dano, de prestação de serviços à comunidade e de liberdade assistida, consistindo nas medidas
em meio aberto.  No segundo grupo, com caráter inegavelmente mais sancionatório,  estão
aquelas que segregam o adolescente do convívio social em algum nível, as medidas em meio
fechado: a semiliberdade e a internação, podendo ser esta aplicada com ou sem possibilidades
de atividades externas (SARAIVA, 2006, p. 149).
Essas medidas que pressupõem a restrição da liberdade do adolescente têm conteúdo
punitivo mais intenso, tendo em vista seu cumprimento em caráter de subordinação e em
ambiente  assemelhado  a  instituições  prisionais,  com  características  de  instituições  totais
(MINAHIM;  SPOSATO,  2011,  p.  281).  Tanto  é  considerada  medida  mais  gravosa  ao
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adolescente que sua aplicação é prevista pelo ECA somente em três casos (art. 122): devido
ao cometimento de ato infracional com grave ameaça ou violência à pessoa, por motivo de
reiteração no cometimento de infrações graves ou em razão do descumprimento reiterado e
injustificável de medida anteriormente imposta. Seriam estas situações mais críticas, que, sob
o  ponto  de  vista  legislativo,  demandariam  uma  resposta  estatal  indicativa  de  maior
reprovabilidade.
Por  ser  mais  gravosa  é  que  a  aplicação  da  medida  de  internação é  subsidiária  à
aplicação  das  medidas  em  meio  aberto,  mesmo  quando  verificada  alguma  das  referidas
condições autorizativas à internação. Neste sentido, prevê o ECA que esta medida não deve
ser aplicada em nenhuma hipótese se houver outra adequada a ser adotada (art. 122, § 2º). 
O raciocínio, portanto, é de que as hipóteses legais que autorizam a imposição da
medida de internação são só isto – autorizativas. Não significa que se deve optar sempre pela
internação  diante  da  ocorrência  de  alguma das  situações,  porque  a  lei  indica  que  outras
medidas adequadas, que não privem o adolescente de sua liberdade, devem ser priorizadas.
Não se trata de casos que obrigam necessariamente a internação do adolescente. A definição
legal é pela aplicação da medida de internação “só” nos casos previstos, e não “sempre” que
forem verificados.
Surge, junto a tantas mudanças de paradigmas advindas da renovação legislativa, a
necessidade  de  se  repensar  também as  práticas  destinadas  aos  adolescentes  no  tocante  à
execução das medidas socioeducativas. Como pontuado, são características do ECA o repúdio
à institucionalização como primeira opção, bem como a oposição ao afastamento da criança
ou adolescente da família e comunidade de onde vêm (RIZZINI; RIZZINI, 2004, p. 68), e faz-
se necessário estender estas regras, juntamente a outras garantias, também à fase de execução
das medidas socioeducativas.
Nesse  sentido  promulgou-se  a  Lei  n.  ° 12.594  de  2012,  que  institui  o  Sistema
Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), conforme Resolução anterior aprovada
pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) em 2006,
dispondo sobre a execução das medidas socioeducativas impostas a adolescentes que tenham
cometido ato infracional.
Esta lei prevê os objetivos das medidas socioeducativas (art. 1°, § 2°), sendo eles a
responsabilização do adolescente pelas consequências do ato infracional, a integração social
do adolescente mediante a realização de direitos individuais e sociais no cumprimento do
plano  individual  de  atendimento  e,  por  fim,  a  desaprovação  da  conduta  infracional  pela
23
efetivação das disposições sentenciais, servindo estas como parâmetro máximo de privação de
liberdade ou restrição de direitos. 
Vê-se, portanto, que além da finalidade retributiva das medidas socioeducativas, no
sentido de fazer sensível ao adolescente a responsabilização por seus atos, a lei preocupou-se
também com o aspecto socioeducacional propriamente dito, mediante a realização de direitos
dos  jovens  em  cumprimento  de  medida.  A  responsabilização  do  adolescente  pelo  ato
infracional dá causa à tarefa de designar limites e apresentar referenciais aos jovens, bem
como garantir oportunidades a eles, a fim de que possam responder individualmente por suas
escolhas (COSTA, 2015, p. 19).
Afonso Armando Konzen afirma que,  no cumprimento da medida socioeducativa,
busca-se a (re)inserção social e familiar do adolescente que tenha cometido ato infracional
com o uso de instrumentos pedagógicos, isto através de uma resposta estatal de caráter aflitivo
a  seu  destinatário,  estando  caracterizada,  assim,  sua  natureza  jurídica  complexa.  Fica-se,
portanto,  no  desafio  de  compatibilizar  a  finalidade  pedagógica  com os  efeitos  penais  da
medida (KONZEN, 2005, p. 91-93).
É importante ter em vista que o caráter socioeducativo da medida propriamente dito é
o fundamento da existência de um sistema voltado especialmente a adolescentes. A finalidade
pedagógica da medida, neste sentido, busca realizar o tratamento diferenciado do qual são
beneficiários os adolescentes, em face de seu caráter peculiar de pessoa em desenvolvimento,
condição experimentada na adolescência muito mais intensamente do que na fase adulta. 
Inexistindo o fundamento socioeducativo da medida, talvez sequer se justificasse a
diferenciação entre a sanção dirigida ao adolescente daquela dirigida a um adulto. Visando a
estimular o desenvolvimento dos jovens que tenham se envolvido com atos infracionais, no
entanto,  a  lei  do  SINASE  preocupa-se  em  afirmar  a  dimensão  educativa  da  medida
socioeducativa e também em viabilizá-la, exigindo, para fins de inscrição de programa de
semiliberdade ou internação (as duas medidas privativas de liberdade),  a comprovação da
existência de estabelecimento educacional adequado à sua operacionalização (art. 15, inciso
I).
Portanto,  um  dos  pontos  em  que  divergem  a  execução  da  medida  privativa  de
liberdade imposta  a  adolescentes  e a  execução de pena destinada a  adultos,  é  que esta  é
cumprida em um estabelecimento penitenciário – que nada faz além de encarcerar –, enquanto
aquela deve acontecer em estabelecimento próprio para adolescentes, inserido em um sistema
socioeducativo que permita desempenhar os aspectos pedagógico e educacional da medida e
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que,  para  tanto,  ofereça,  além  da  segregação,  um  ambiente  escolar  e  profissionalizante,
propício ao desenvolvimento individual (SARAIVA, 2006, p. 49).
Uma ferramenta importante para o acompanhamento do desenvolvimento pessoal e
social do adolescente em cumprimento de medida é o Plano Individual de Atendimento (PIA),
previsto  pela  lei  do  SINASE (art.  52).  Trata-se  de  documento  de  registro  e  previsão  de
atividades realizadas pelo adolescente. 
A fim de efetivar o processo ressocializador, a elaboração do Plano deve envolver
concretamente os pais  ou responsáveis  e  propiciar  uma reflexão por  parte  do adolescente
sobre sua situação atual e seus objetivos junto ao sistema socioeducativo (FLORES, 2014, p.
196), realçando desta forma a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento do jovem,
cujas potencialidades estão em construção. Trata-se de instrumento que se presta à realização
da dimensão educativa, sendo assim outro ponto de diferenciação da execução penal adulta.
Jaime  Couso  é  cético  em  relação  a  esse  fundamento  pedagógico  da  medida  e
questiona a possibilidade de realização do papel educativo e (re)ssocializador no direito penal
juvenil, considerando que a educação neste contexto é um efeito da pena, não contando com o
consentimento do adolescente, o que a transformaria, na verdade, em uma forma de controle
social. Aponta o autor que o único sentido sustentável para a finalidade educativa no direito
penal juvenil seria o do estabelecimento da excepcionalidade da intervenção penal. 
Secundariamente, quando necessária a intervenção judicial, e já na etapa de execução
de medida privativa de liberdade, o aspecto educativo e (re)ssocializador deve servir  para
garantir  condições  de encarceramento mais  favoráveis  ao adolescente,  tanto em relação à
infraestrutura quanto a benefícios penitenciários (COUSO, 2013, p. 3-15).
Dessa forma, o fundamento pedagógico da medida socioeducativa, ainda que não se
justifique  em si  mesmo,  presta-se,  ao  menos,  a  mitigar  os  efeitos  penais  ao  adolescente
quando do cumprimento da medida. Portanto, também para estes fins de atenuação do aspecto
sancionatório da medida socioeducativa é que se estabelecem garantias jurídicas relativas à
responsabilização  do  adolescente,  servindo  como  parâmetros  que  devem  ser  observados
quando da respectiva execução.
Nesse  sentido,  os  atuais  instrumentos  jurídicos  relativos  ao  tema  da  infância  e
juventude, desde a Constituição Federal até a lei do SINASE, têm como denominador comum
os princípios consolidados que visam a otimizar a experiência socioeducativa, ou, pelo menos,
atenuar seus aspectos negativos: o princípio da prioridade absoluta, do melhor interesse, da
brevidade e excepcionalidade e da condição peculiar de desenvolvimento.
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O estabelecimento desses princípios indica vontade legislativa no sentido de superar a
doutrina  da  situação  irregular,  especialmente  em  sua  dimensão  institucionalizante,
considerando o fracasso da justiça menorista neste aspecto (COUSO, 2013, p. 4). Sob o viés
legalista, portanto, todas as transformações mencionadas foram de grande importância, posto
que  submeteram  a  concepção  da  atenção  à  infância  e  juventude  ao  marco  dos  direitos
humanos,  com  foco  na  promoção  de  direitos  e  na  prevenção  a  condições  de  violência,
precarização e vulnerabilidade (SOUZA, 2014, p. 83).
Em linhas  gerais,  vê-se  que  o  estabelecimento  desses  princípios  em  relação  aos
adolescentes, além de viabilizar um direito penal juvenil garantista,  fundamentado em sua
responsabilização especial,  serve ainda para otimizar os resultados da execução da medida
socioeducativa, ao preocupar-se com que sua finalidade pedagógica se sobressaia ao efeito
retributivo do cumprimento.
O que cabe, a partir daqui, é verificar no que consistem estes princípios, e, ainda, se
estão  sendo interpretados  de  acordo com a  atual  perspectiva  de  garantias  de direitos  aos
adolescentes, no sentido de evitar a tendência à malsucedida institucionalização da juventude
mais vulnerável conforme a velha inclinação tutelar e protetiva. 
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2 Princípios da excepcionalidade e brevidade da medida de internação
O  segundo  capítulo  expõe  especificamente  os  princípios  da  excepcionalidade  e
brevidade da medida de internação. Antes de analisar o conteúdo legal dos princípios, sua
presença  no  ordenamento  jurídico  e  as  justificativas  para  sua  existência,  tece-se  breve
consideração  sobre  a  força  normativa  dos  princípios  e  sobre  o  lugar  que  ocupam  na
interpretação jurídica.
Examina-se a teoria dos princípios, analisando o papel dos princípios na hermenêutica
jurídica  e  definindo  sua  força  normativa.  Expõe-se,  então,  o  teor  dos  princípios  da
excepcionalidade  e  brevidade,  elencando as  regras  previstas  no ordenamento jurídico,  em
todos os níveis, que os regulam e dão forma. São apreciadas as normas de caráter prático
decorrentes dos referidos princípios, na forma em que serão aplicadas pelos intérpretes da lei
e sentidas pelos destinatários das medidas.
Por fim, verificam-se os fundamentos que justificam a existência dos princípios e das
regras  por  eles  declaradas,  tanto  no  plano teórico  quanto  no  plano  prático,  explorando  a
realidade das unidades de internação nas quais são cumpridas as medidas.
2.1 Hermenêutica dos princípios
Antes  de ser  analisado o conteúdo legal  dos  princípios  da excepcionalidade  e  da
brevidade, bem como os fundamentos para sua existência no sistema socioeducativo, cabe
fazer uma breve referência à hermenêutica dos princípios, a fim de afirmar a força normativa
de suas disposições e evidenciar a necessidade de sua observância quando da interpretação
jurídica.
A  área  da  infância  e  adolescência  tem  conteúdo  bastante  principiológico.  A
Convenção Internacional estabelece, como princípio a ser zelado pelos Estados Partes, que a
reclusão da criança ou adolescente ocorrerá como último recurso, de forma excepcional, e
apenas durante o período por que for necessária. A Constituição Federal, por sua vez, declara
os princípios da excepcionalidade e da brevidade da medida privativa de liberdade como uma
dimensão do direito à proteção especial destinada a crianças e adolescentes (art. 227, § 3°,
inciso V).  A brevidade e  a excepcionalidade da medida de internação,  objeto do presente
trabalho,  têm,  portanto,  status  constitucional,  e,  nesta  dimensão,  são  afirmados  como
princípios.
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Na  mesma  linha,  o  ECA  elenca  os  princípios  que  devem  ser  adotados  pelos
programas de acolhimento familiar  ou institucional (art.  92), e inclusive responsabiliza as
entidades pelos danos causados por seus agentes que sejam decorrentes do descumprimento
dos princípios norteadores das atividades de proteção específica (art. 97,  § 2°). Há também
princípios que regem a formação técnico-profissional do adolescente (art. 63), a aplicação de
medidas de proteção a crianças e adolescentes (art. 100,  § único) e a aplicação da medida
socioeducativa de internação (art. 121). 
A lei  do  Sistema  Nacional  de  Socioeducação  (SINASE),  a  seu  turno,  lista  os
princípios  que  orientam  a  execução  das  medidas  socioeducativas  –  entre  os  quais  se
encontram a excepcionalidade e brevidade – (art. 35), e aqueles que devem ser obedecidos
pelo  regime  disciplinar  interno  das  entidades  de  atendimento  socioeducativo  (art.  71).  A
excepcionalidade e brevidade da medida de internação, portanto, estão expressos na legislação
internacional, constitucional e infraconstitucional. Destes princípios, decorrem regras que lhes
dão um viés prático na aplicação pelo sistema jurídico.
Segundo Robert Alexy, princípios e regras são ambos conceitos jurídicos que podem
ser reunidos sob a ideia de norma, pois ambos prescrevem um dever ser. O que os diferencia,
sob seu ponto de vista, é seu grau de generalidade como normas, sendo os princípios mais
genéricos que as regras. Esse caráter mais geral dos princípios, no entanto, não inviabiliza sua
aplicabilidade de pronto, tendo em vista que podem servir como razões de decidir concretas
(ALEXY, 2008, p. 87 e 107).
Para o autor, princípios são “normas que ordenam que algo seja realizado na maior
medida  possível  dentro  das  possibilidades  jurídicas  e  fáticas  existentes”,  sendo,  assim,
“normas de otimização”, que neste sentido podem ser realizadas em diferentes graus. Quando
o autor fala em possibilidades jurídicas, quer dizer que o princípio pode ser cumprido em
menor grau – e até em grau zero – quando colidente com outras regras ou princípios, prática
que  chama de  ponderação.  As  regras,  por  sua  vez,  tendo  caráter  mais  específico  que  os
princípios, podem apenas ou serem satisfeitas ou não serem satisfeitas (ALEXY, 2008, p. 90-
91).
Ainda que concorde com Robert Alexy no que se refere à finalidade dos princípios,
Humberto  Ávila  critica  a  visão  que  define  os  princípios  como  normas  relativas,  sempre
ponderáveis em razão de conflito com outra norma, como se isto fosse uma característica
necessária  a  todo  e  qualquer  princípio.  A relativização  dos  princípios  não  pode  ser  seu
elemento definitório, pois existem princípios que não são relativizáveis, e uma conceituação
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neste sentido lhes retira sua dimensão vinculativa. Da mesma forma, quando ocorrer uma
eventual ponderação frente ao caso concreto, a não aplicação de um princípio não significa
sua negação, mas sim sua consideração concomitante à de outros princípios e regras. Em que
pese não descrevam, como as regras, condutas específicas permitidas,  obrigatórias ou não
permitidas, princípios apontam “estados ideais a serem promovidos” (ÁVILA, 2016, p. 151-
155 e 158).
Como  já  mencionado,  os  princípios  objeto  deste  trabalho  estão  previstos  na
Constituição Federal. Embora isto não signifique, para a teoria dos princípios, que estejam em
posição hierarquicamente superior a outros princípios, tal fato será explorado como intenção
do  constituinte  de  deixá-los  expressos  como  o  mínimo  a  ser  observado  pela  legislação
infraconstitucional. A previsão constitucional de princípio que desencoraja decisão judicial em
determinado  sentido  significa  que  as  consequências  desta  decisão  que  é  desincentivada
afastam-se do estado de coisas pretendido pela ordem jurídica. 
Quando um princípio aponta a um estado ideal a ser promovido, cabe ao aplicador da
lei analisar este estado e buscar os comportamentos necessários para atingi-lo. Os princípios,
como normas  que  são,  definem prescrições  gerais,  e  assim devem ser  interpretados,  não
podendo ser relativizados pela simples razão de serem princípios. 
O  fato  de  a  decisão  jurídica  depender  de  um  processo  argumentativo,  no  qual
avaliam-se razões e contrarrazões até se chegar ao dispositivo final, não serve como carta
branca para que o intérprete possa esquivar-se das finalidades almejadas pelo sistema legal.
Princípios  não  são  “valores”  ou  “conselhos”  constitucionais,  que  deixam  a  critério  da
preferência  pessoal  do  aplicador  da  lei  sua  observância  ou  não.  Ao  contrário,  instituem
comportamentos que devem ser concretizados, a fim de realizar o estado de coisas perquirido
(ÁVILA, 2016, p. 158 e 160).
Outra dimensão dos princípios é a de que são normas que servem de fundamento para
outras normas, pois indicam, ainda que de forma genérica – ou seja, sem previsão expressa
quanto a consequências específicas –, os fins a serem buscados.  Os meios pelos quais se
realizarão  as  finalidades  declaradas  pelos  princípios  serão  definidos  pelas  normas  deles
decorrentes  (ÁVILA,  2016,  p.  155).  Então,  embora  não  sejam  tão  específicos,  como
encontram-se  previstos  constitucionalmente,  é  cabível  a  afirmação  de  que  ali  estão  para
obrigar ou proibir algo (SUNDFELD, 2012, p. 62). 
Se, por um lado, existe toda esta preocupação com o afastamento dos princípios, por
outro, o uso imoderado e esvaziador dos princípios é também questão que merece atenção.
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Carlos Sundfeld aponta que eventual problema decorrente do uso de princípios nas decisões é
a comodidade que oferecem, no quesito  argumentativo.  A fim de não precisar  analisar as
alegações  das  partes,  o  juiz  pode-se  valer  de  um  princípio  para  poder  camuflar  a
superficialidade de sua decisão (SUNDFELD, 2012, p. 70), sanando qualquer irregularidade
com a declaração de um princípio.
Segundo o autor, os princípios podem ser desvirtuados e servirem para disfarçar a
falta de critérios jurídicos de uma decisão. Neste sentido, é estratégica, para o aplicador da lei,
a não criação de uma posição clara, pois lhe permite decidir de acordo com sua percepção
pessoal frente a cada ação, valendo-se de ideias soltas para tanto, como a menção esvaziada a
um princípio. Pode, ainda, alternar as palavras, rearranjando-as conforme queira julgar a ação
procedente ou improcedente (SUNDFELD, 2012, p. 81).
O intérprete da lei, neste viés, tem compromisso analítico com as soluções que cria:
“não  bastam boas  intenções,  não  basta  intuição,  não  basta  invocar  e  elogiar  princípios”.
Normas e opções devem ser comparadas, causas e efeitos devem ser considerados e vantagens
e desvantagens devem ser sopesadas para que se evite entrar no campo das arbitrariedades ao
falar-se de princípios (SUNDFELD, 2012, p. 61-62).
Ana Paula Motta Costa, ao analisar o conceito de princípio e sua função no sistema
jurídico,  define-o  como  norma,  por  ser  texto  “passível  de  interpretação”.  Especialmente
aqueles com status constitucional apresentam conteúdo mais amplo, pois indicam objetivos a
serem  buscados  quando  da  interpretação  jurídica  nos  casos  concretos,  tendo  conteúdo
axiológico (COSTA, 2012, p. 144-146). 
No caso de eventual conflito entre princípios, aponta a autora que a não aplicação de
algum deles, bem como eventual relativização, deve ser motivada. Os princípios têm força
normativa e não estão no ordenamento jurídico por acaso, razão pela qual não podem ser
injustificadamente ignorados ou não aplicados com maior preponderância (COSTA, 2012, p.
146). 
Quanto  aos  princípios  específicos  discutidos  neste  trabalho,  servem  mais  como
princípios norteadores. Não têm conteúdo absoluto, pois, se assim fosse, restaria anulada a
medida de internação. Como princípios norteadores que são, e cabendo eventual ponderação
quando  entender-se  necessário,  cria-se  um ônus  para  quem pretende  fazê-lo,  que  é  o  da
argumentação, explicação e motivação para a aplicação com menor preponderância.
Verificada  a  força  normativa  dos  princípios,  é  importante  debruçar-se  sobre  seu
conteúdo jurídico, ou o estado ideal a que correspondem. Isto porque os princípios não podem
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funcionar  como  elementos  “mágicos,  míticos”,  dos  quais  tudo  se  pode  extrair,  e,  desta
maneira, a tudo servem (MAFFINI, 2016, p. 31). O intérprete da lei que faz mau uso dos
princípios  pode até  mesmo mencioná-los  em sua  decisão,  e,  ao  final,  contraditoriamente,
sentenciar em contrariedade a eles. Para que se evite esta prática, é importante a definição
mais clara possível quanto aos preceitos decorrentes dos princípios. 
Considerando que a  indeterminação quanto  ao  conteúdo de princípios  pode vir  a
legitimar  decisões  superficiais  e  carentes  de  raciocínio  jurídico,  uma análise  do  teor  dos
princípios da excepcionalidade e brevidade da medida de internação é de grande valia.
2.2 Conteúdo jurídico dos princípios da brevidade e excepcionalidade da medida
de internação
O ECA, de forma contrária aos instrumentos jurídicos menoristas, trata da medida de
internação honesta e abertamente como uma forma de privação de liberdade (art. 121). Na
tentativa  de  superar  os  eufemismos  falsamente  tutelares  (MÉNDEZ,  1998,  p.  33),  que
permitiam a segregação de crianças e adolescentes em nome de sua proteção, a legislação
atual se propõe a um tratamento coerente das figuras jurídicas nela previstas.
Com isso,  a  privação de liberdade do adolescente só será permitida em razão de
envolvimento com ato infracional, e, ainda assim, observadas algumas limitações: apenas em
caso de  flagrante  do  ato  infracional  ou  por  ordem escrita  e  fundamentada  da  autoridade
judiciária competente,  conforme dispõe o ECA (art.  106).  Não convêm mais,  portanto,  as
antigas  causas  de  internação  ligadas  ao  desamparo  social,  tendo  sido  transferida  aos
Conselhos Tutelares, de âmbito municipal, a atuação concernente aos casos não vinculados a
atos  infracionais  (art.  136).  Limita-se,  assim,  a  função  judicial  à  discussão  sobre
responsabilidade juvenil (MÉNDEZ, 1998, p. 113-114).
Quanto  à  natureza  jurídica  da  medida  socioeducativa  imposta  em  razão  dessa
responsabilização, é certa sua capacidade de produção de efeitos de caráter penal. Isto porque
tem para o adolescente o mesmo significado que tem a pena para o adulto. 
Segundo Afonso Armando Konzen, a sensação de reprimenda causada pela aplicação
de medida socioeducativa em razão do cometimento de ato infracional coloca esta no mesmo
patamar  que  a  sanção  penal  do  adulto,  especialmente  no  que  se  refere  ao  sentimento
experienciado materialmente pelo indivíduo. Neste viés, destaca-se a medida de internação,
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por ser a espécie de medida socioeducativa que implica a maior privação de direitos e bens
tutelados pela ordem jurídica (KONZEN, 2005, p. 50 e 73). 
Se são, então, materialmente iguais as sensações experimentadas pelo adolescente,
através da execução da medida socioeducativa,  e pelo adulto, quando do cumprimento da
pena, algo tem que justificar a diferenciação entre os modelos. Ainda segundo o autor, o que
os distingue são os critérios específicos previstos no ECA que devem ser observados quando
da  definição  da  medida  socioeducativa  a  ser  aplicada  ao  adolescente:  a  necessidade
pedagógica, a capacidade de cumprimento e a proporcionalidade (art. 112, § 1º e art. 113).
Isto  porque no direito  penal  juvenil  não  existe  cálculo  de  pena,  tampouco previsão legal
quanto à espécie de medida socioeducativa a ser imposta em resposta a cada variedade de ato
infracional equiparado a tipo penal.
Os critérios para definição da medida socioeducativa são diferentes dos parâmetros
de fixação da pena para o adulto pela razão de que aquela, além de servir à defesa social, deve
ocupar-se também da prevenção especial do adolescente e de sua reinserção social, através de
práticas pedagógicas. Portanto, verificada pelo juiz a prática do ato infracional por parte do
adolescente, na etapa de escolha da medida a ser aplicada, deve-se buscar que prevaleçam
estas finalidades socioeducativas sobre o caráter puramente retributivo da sanção (KONZEN,
2005, p. 73-77), tendo em vista sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.
O exercício de individualização das medidas, além de considerar os referidos critérios
legais, deve atentar-se também aos princípios da excepcionalidade e brevidade da medida de
internação, bem como respeitar a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. O ECA
criou esta sistemática a fim de proteger a finalidade pedagógica e o caráter socioeducativo da
medida, os quais têm sua possibilidade de êxito diminuída em um ambiente de privação de
liberdade. 
Jaime Couso afirma que, em não sendo comprovado que exista melhor contexto para
a ressocialização do adolescente do que sua manutenção na família, comunidade, escola e
serviços sociais  normais,  a legislação busca evitar que o adolescente em cumprimento de
medida socioeducativa afaste-se destes espaços sociais, ou ainda, viabiliza que a eles retorne
com a maior brevidade possível (COUSO, 2013, p. 5).
Concretizando  esse  propósito,  a  Constituição  Federal  de  1988,  na  esteira  dos
instrumentos jurídicos internacionais sobre o tema da infância e juventude elaborados à época
– como a Convenção Internacional  dos  Direitos  da Criança,  que declara os  princípios  da
brevidade e excepcionalidade (artigo 37, b) –, caracteriza as medidas privativas de liberdade
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como aquelas a serem aplicadas em última instância, em caráter excepcional, e ainda, pela
mínima  duração  possível  (MÉNDEZ,  2010,  p.  582).  A  obediência  aos  princípios  da
excepcionalidade e da brevidade, com status constitucional, é considerada uma das dimensões
do direito à proteção integral do qual são destinatários os adolescentes (art. 227, § 3º, inciso
V), direito que, por ser de caráter individual, pode inclusive ser considerado cláusula pétrea da
Constituição (SPOSATO, 2013, p. 37).
No  ordenamento  jurídico  brasileiro  infraconstitucional,  os  princípios  da
excepcionalidade e brevidade são expressos no Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual
sujeita à sua observância a imposição da medida de internação (art. 121). A lei do SINASE,
por sua vez, dispõe que os princípios mencionados regerão também a fase de execução da
medida socioeducativa (art. 35). 
Segundo Antônio Carlos Gomes da Costa, o princípio da excepcionalidade da medida
de internação é parâmetro de referência básico a ser considerado pela autoridade judicial, por
tratar-se  de  limite  lógico  à  decisão  que  define  a  medida  aplicável  ao  adolescente
responsabilizado por ato infracional (COSTA, 2010, p. 584). Isto significa que se deve ter em
vista,  quando do estabelecimento  da  medida  socioeducativa,  que  a  internação é  o último
recurso a ser utilizado.
Além  de  declarar  a  sujeição  da  medida  de  internação  ao  princípio  da
excepcionalidade, o ECA ainda estabelece as hipóteses taxativas nas quais a referida medida
poderá  ser  imposta  (art.  122),  especificando  e  regulamentando  seu  caráter  excepcional
(MÉNDEZ, 2010, p. 585). São elas: o cometimento de ato infracional mediante grave ameaça
ou  violência  à  pessoa,  a  reiteração  no  cometimento  de  outras  infrações  graves,  e  o
descumprimento reiterado e injustificável de medida socioeducativa anteriormente imposta. 
Como já pontuado, o Estatuto prevê que a internação poderá ser aplicada só quando
preenchido  algum  destes  pressupostos,  e  não  automática  e  necessariamente  sempre que
verificada a ocorrência de algum deles. Isto porque, de qualquer forma, a lei dispõe que em
nenhuma hipótese será aplicada a internação se houver outra medida mais adequada,  nem
mesmo  quando  as  condições  do  ato  infracional  corresponderem  às  referidas  condições
objetivas elencadas na lei (MINAHIM, SPOSATO, 2011, p. 281-282). Pode-se até considerar
que,  dispondo o ECA em tal  sentido,  inverte-se o ônus da prova quanto à  viabilidade de
aplicação da medida de privativa de liberdade em detrimento das medidas em meio aberto – o
ônus  argumentativo  referente  à  relativização  da  excepcionalidade  de  que  se  falou
anteriormente. 
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Nessa linha, cabe ao juiz competente demonstrar a absoluta inexistência de medida
adequada  diversa  da  internação  para  que  possa  impô-la.  A  argumentação  quanto  à
excepcionalidade  da  privação  de  liberdade  deverá  ser  sempre  desenvolvida  na  sentença
socioeducativa. A mera ocorrência de algum dos pressupostos autorizativos da aplicação da
medida de internação, como a gravidade do ato infracional, não é suficiente para impô-la.
Além disto,  é  necessário também que se exponha de forma motivada a  insuficiência  das
medidas alternativas, a fim de fazer valer o princípio da excepcionalidade da privação de
liberdade. 
Vê-se,  assim,  que  o  Estatuto,  ao  prever  as  hipóteses  nas  quais  está  autorizada  a
aplicação  da  medida  privativa  da  liberdade,  não  criou  uma  ressalva  ao  princípio  da
excepcionalidade. Ao contrário, justamente lhe deu forma, estabelecendo as regras específicas
de realização do princípio. Através de critérios objetivos e taxativos, limitou a imposição da
medida de internação a casos mais críticos, e, ainda assim, apenas na hipótese de não haver
nenhuma outra medida adequada menos grave. 
Essa  sistemática  coaduna  com  a  finalidade  objetivada  através  da  declaração  do
princípio da excepcionalidade, que é, em linhas gerais, a diminuição da aplicação da medida
de internação. O estado ideal buscado com a afirmação deste princípio, o qual será realizado
mediante as regras dele decorrentes, é aquele em que a internação é imposta ao adolescente
apenas  como último recurso,  aos  casos  excepcionais  que chamarem esta  medida  também
excepcional. Afirma-se, através deste princípio, a liberdade como regra.
Verificada a necessidade – e possibilidade – de imposição da medida de internação, o
princípio  da  brevidade  funcionará,  por  sua  vez,  como  limitador  cronológico  a  seu
cumprimento  (COSTA,  2010,  p.  584).  Serve,  portanto,  à  fase  de  execução  da  medida
socioeducativa privativa de liberdade. 
O Estatuto, nesse sentido, regulamentando e dando forma ao princípio da brevidade
da medida de internação, prevê que esta não terá prazo determinado, mas que sua manutenção
deverá ser reavaliada a cada 6 meses, no máximo (art. 121, § 2º). Dispõe, ainda, que o período
total de internação nunca poderá exceder 3 anos, limite que, quando atingido – assim como a
idade  de  21  anos  –,  obriga  a  liberação  do  adolescente,  ou  sua  colocação  em regime  de
semiliberdade ou liberdade assistida (art. 121, §§ 3º, 4º e 5º).
Vê-se  que  o  prazo  de  revisão  da  medida  de  internação  foi  reduzido
consideravelmente pelo ECA em comparação às legislações brasileiras anteriores. O Código
de Menores de 1927 sequer previa esta reavaliação. O Código de Menores de 1979, por sua
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vez, dispunha que o menor internado seria reexaminado periodicamente (art. 41, § 1º), com
intervalo máximo de 2 anos, sem que houvesse, no entanto, limite para o período total da
internação. 
Submetido à doutrina da situação irregular, esse último instrumento legal serviu à
superlotação dos centros destinados à internação de menores abandonados ou delinquentes,
que lá permaneciam por tempo indeterminado. A lógica de então era internar a criança carente
para evitar que ela ficasse abandonada e, posteriormente, tornasse-se infratora. Desta prática
resultou a internação em massa de crianças e adolescentes provenientes de famílias pobres e
comunidades carentes, que passavam por uma verdadeira carreira de institucionalização até a
vida adulta (RIZZINI; RIZZINI, 2004, p. 47).
Essa ausência quase total de parâmetros temporais para a internação de adolescentes
foi  superada  no final  do  século  XX em razão da  falta  de evidências  quanto  ao  êxito  da
aplicação imoderada da medida no regime anterior, bem como por seus efeitos negativos,
empiricamente demonstrados (SPOSATO, 2013, p. 137). Da mesma forma, o reconhecimento
de adolescentes como sujeitos de direitos e de garantias – trazido pela Convenção, no cenário
internacional, e pelo Estatuto, em âmbito nacional –, inviabilizou a manutenção indefinida de
jovens segregados do convívio social dentro de instituições.
Historicamente,  o  desconhecimento  dos  internos  quanto  ao  tempo  de  segregação
sempre foi  fator de angústia,  que,  diante  da falta de garantias,  viam-se submetidos à boa
vontade das autoridades policial e judiciária (RIZZINI; RIZZINI, 2004, p. 75-76). Os novos
instrumentos  jurídicos  propuseram uma ampliação,  em certo nível,  do reconhecimento de
garantias jurídicas também à etapa de cumprimento da medida socioeducativa privativa de
liberdade, pelo menos no que se refere à redução dos limites temporais da reavaliação e à
previsão do período máximo de internação. De toda forma, não o fizeram de forma completa,
uma vez que não vinculou-se à internação prazo determinado. O adolescente, ao entrar na
unidade de internação, segue desconhecendo o dia em que de lá poderá sair.
Obedecendo ao princípio da brevidade e a fim de evitar arbitrariedades, o ECA impôs
um limite temporal também à internação provisória, de 45 dias (art. 108), prazo que, como se
depreende do texto legal,  é improrrogável.  Esta internação é aquela determinada antes da
sentença  socioeducativa,  normalmente  no  momento  do  recebimento  da  representação
ministerial,  quando o  juiz  decide  sobre  a  decretação ou manutenção  da  internação.  Só o
poderá fazer, no entanto, quando demonstrada a necessidade imperiosa da medida e baseando-
se em indícios suficientes de autoria e materialidade. Não pode a necessidade ser questionável
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ou vaga, tendo em vista a excepcionalidade do instrumento de coerção (SPOSATO, 2013, p.
79). 
O prazo de 45 dias guarda relação com a duração do procedimento de apuração do
ato infracional, pois estando o adolescente internado provisoriamente, o processo deverá ser
concluído no referido ínterim (art. 183). O período em que o adolescente estiver internado
provisoriamente deverá ser contado no cômputo do tempo total de internação, que não poderá
nunca superar o limite de 3 anos. 
A observância desses prazos é tão importante que se definiu como crime, no ECA
(art.  235),  o  descumprimento  injustificado  de  prazo  fixado  em  benefício  de  adolescente
privado de liberdade (PRADE, 2010, p. 517), com pena de detenção de 6 meses a 2 anos.
Demonstra-se, a partir disto, a importância dada pelo legislador ao princípio da brevidade da
medida privativa de liberdade, inclusive punindo criminalmente sua inobservância.
O estado de coisas almejado pela declaração do princípio da brevidade, portanto, é o
de que o adolescente não deve permanecer internado por tempo nenhum além do estritamente
necessário. Esta finalidade se realiza através do estabelecimento de regras específicas quanto
ao limites temporais da medida privativa de liberdade, tanto aquele referente à reavaliação de
sua manutenção, quanto aquele referente ao tempo total de internação do adolescente.
Os princípios da excepcionalidade e brevidade, em linhas gerais, vêm no sentido de
reduzir a incidência da medida de internação nos casos em que seja evitável. A partir desta
premissa,  analisa-se  os  motivos  pelos  quais  se  julgam  pertinentes  ao  contexto  da
socioeducação os referidos princípios,  especialmente em função dos efeitos negativos que
acompanham a privação de liberdade e diante da falta de indicativos de que tal medida tenha
benefícios muito mais significativos que aquelas em meio aberto.
2.3 Pertinência dos princípios face ao sistema socioeducativo
A afirmação dos princípios da excepcionalidade e brevidade da medida de internação
faz  sentido  a  partir  de  uma visão  realista  sobre  as  implicações  da  institucionalização  de
adolescentes. Ao sopesarem-se os possíveis efeitos negativos e positivos da segregação – e
sendo predominantes os primeiros sobre os segundos –, propõe-se a ideia de que a internação
é prática que deve ser evitada, e, quando necessária sua aplicação, deve subsistir pelo período
mais breve possível.
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Os referidos  princípios  são  também dimensão  do tratamento  diferenciado  que  se
dirige  a  adolescentes  e  adultos,  por  encontrarem-se  em  diferentes  etapas  da  vida,  com
diferentes  percepções  sobre  o  tempo.  Além disto,  a  detenção do adolescente  e  do  adulto
propõem-se a objetivos distintos, devendo aquela ter necessariamente caráter socioeducativo
preponderante.  Entende-se  que,  a  fim  de  viabilizar  a  finalidade  pedagógica  da  medida
socioeducativa, a internação deve ser aplicada apenas quando nenhuma outra medida se fizer
adequada, e quando imposta, que se sujeite ao princípio da brevidade. 
Irma  Rizzini  e  Irene  Rizzini  afirmam,  a  partir  de  análise  da  literatura  sobre  a
institucionalização de crianças e adolescentes, que o crescimento dentro de instituições nunca
poderá  ser  bom para  jovens,  dadas  as  consequências  negativas  que  acarretam (RIZZINI;
RIZZINI, 2004, p. 77).
A medida de internação significa o sequestro da vida habitual para dentro de uma
instituição total. Considerando que a adolescência é uma etapa de transição e de formação de
vínculos  para  a  fase  adulta,  quanto  mais  cedo  e  por  mais  tempo  for  imposta  esta
institucionalização, mais intensamente estará criada para o adolescente uma realidade que
busca eliminar suas individualidades (DINIZ, 2017, p. 4).
É característica das instituições totais a reunião de atividades de todas as esferas da
vida em um mesmo lugar, com os mesmos coparticipantes e sob uma mesma autoridade. As
tarefas  são  todas  estabelecidas  com  horários  fixos  e  impostas  por  um  superior,  e,
teoricamente, visam a realizar o propósito oficial da instituição (GOFFMAN, 2001, p. 17-19).
É  comum  que  os  internos  cheguem  às  instituições  com  características  próprias,
relacionadas a suas histórias de vida e ao local de onde vêm. As instituições, por sua vez, já
demonstraram não  serem  capazes  de  anular  essa  cultura  preexistente.  O  que  é  possível,
mediante a internação de um indivíduo, é que restem dificultadas certas oportunidades de
comportamento  suas.  Da  mesma  forma,  pode-se  criar  um  processo  de  afastamento  da
realidade externa, sentido em que uma passagem mais breve pela instituição é capaz de evitar
um “destreinamento” para a vida em sociedade quando do fim da internação (GOFFMAN,
2001, p. 23).
A aplicação de medidas privativas de liberdade para adolescentes significa, então,
rompimento de vínculos familiares, sociais e comunitários. Por força de disposição sentencial,
o adolescente vê-se privado de sua liberdade de ir e vir, e a partir disto, lhe é imposta a rotina
da instituição, com todas suas regras próprias. Assim, mitigam-se suas individualidades. Pela
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gravidade das consequências da internação, os princípios da excepcionalidade e brevidade
resguardam, em certo grau, o direito fundamental à liberdade (KONZEN, 2005, p. 50-51).
A fim  de  abrandar  o  rompimento  de  vínculos  decorrente  de  internação,  o  ECA
estabeleceu o direito do adolescente de cumprir a medida privativa de liberdade no mesmo
local onde vivem seus pais ou responsáveis, ou naquele mais próximo à sua residência (art.
124, inciso VI). O sistema socioeducativo obriga-se, desta forma, a obedecer um critério de
regionalização, e sua observância vem no sentido de garantir o direito à convivência familiar e
comunitária.
No  entanto,  relatório  elaborado  pelo  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público
(CNMP) indica o referido critério estar longe de ser atendido. Em 2014, no Brasil inteiro,
eram pelo menos 6.609 adolescentes internados em unidades distantes da residência familiar,
representando 30,3% do total de internos (CNMP, 2015, p. 41). Para estes adolescentes, ficam
comprometidos  o  acompanhamento  e  apoio  familiar  no  cumprimento  da  medida
socioeducativa.  Consequentemente,  dificulta-se  a  integração social  ao  contexto  para  onde
provavelmente retornarão após o fim da internação.
Cabe referir a realidade das adolescentes meninas submetidas à medida privativa de
liberdade no Rio Grande do Sul. Para elas, existe apenas uma unidade de internação em todo
o Estado, o Centro de Atendimento Socioeducativo Feminino (CASEF), localizado em Porto
Alegre.  Meninas  provenientes  de  regiões  afastadas  da  Capital  que  receberem  a  referida
medida terão que necessariamente lá cumpri-la. 
A realidade dos meninos é diferente,  pois,  além das unidades da Capital,  existem
mais 7 unidades de internação para adolescentes do sexo masculino localizadas em diferentes
regiões do Estado. Assim sendo, meninas do interior responsabilizadas por ato infracional têm
muito mais chances de verem-se cumprindo medida de internação afastadas de seu local de
origem em comparação a adolescentes do sexo masculino. 
Tal  distanciamento  viola  o  direito  à  convivência  familiar  e  comunitária  e  vai  de
encontro  aos  parâmetros  da  execução  da  medida  socioeducativa,  que  deveria  voltar-se
justamente  ao  fortalecimento  destes  vínculos,  através  da  integração  social  do  ou  da
adolescente.  Evidente,  neste  sentido,  que  a  espécie  de  medida  que  representa  mais
intensamente o rompimento destas relações, que é a medida privativa de liberdade, deve ser
aplicada apenas excepcionalmente (MAIOR, 2010, p. 550).
A lei do SINASE, nesse sentido, explicita que a internação é a mais grave de todas as
medidas  (art.  42,  §  3°).  Realizando  a  dimensão  pedagógica  da  medida  socioeducativa
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afirmada pelo Estatuto, o SINASE prioriza as medidas em meio aberto em detrimento das
medidas em meio fechado. Busca, assim, reverter a crescente tendência à institucionalização
de adolescentes,  tendo em vista a eficácia invertida da internação, ou seja,  seu êxito não
quanto a seus objetivos declarados, mas sim quanto aos não declarados – e até contrários aos
primeiros –, como a criação de uma identidade infratora pelos adolescentes. Em suma, maior
rigor na aplicação das medidas não tem significado melhoria na inclusão social dos egressos
do  sistema  socioeducativo,  motivo  pelo  qual  deve-se  priorizar  a  escolha  de  medidas
alternativas à internação (SINASE, 2017).
Emilio García Méndez coloca em dúvida a possibilidade de reeducação por meio da
privação de liberdade, por tratar-se de recurso que, ao contrário, justamente nega qualquer
perspectiva de reinserção social. Aponta o autor que, se na realidade adulta tal contradição já é
sensível,  para  os  adolescentes  seria  ainda  mais  intensa  (MÉNDEZ,  1998,  p.  106),  pois
envolve  indivíduos  em  condição  peculiar  de  desenvolvimento  e  quase  sempre  em  idade
escolar.
Debora Diniz, ao realizar pesquisa em unidade destinada ao cumprimento de medida
de internação por  meninas  no Distrito  Federal,  constatou o local  não ser  uma instituição
pedagógica,  tendo  características  de  instituição  total.  A organização estrutural  da  unidade
corresponde à de uma prisão: celas, castigo, controle e vigilância, ambiente no qual não se
desenvolve a transformação de projetos de vida. 
Demonstrou-se  também  a  dificuldade  de  prosperar  a  proposta  pedagógica  na
instituição: internadas, as adolescentes passam dez vezes mais horas trancadas nas respectivas
celas que em atividades educacionais, resultando em “muita tranca e pouca escola” (DINIZ,
2017, p. 11, 31 e 41-47). 
Esta realidade não se restringe à unidade visitada pela pesquisadora, uma vez que o
relatório  elaborado  pelo  CNMP encontrou  salas  de  aula  e  oficinas  de  profissionalização
inadequadas  em todas  as  regiões  brasileiras,  no  que  se  refere  a  equipamentos,  suporte  e
materiais.  Deparou-se  com  falta  de  espaço  adequado  à  escolarização,  lazer  e
profissionalização em muitas das unidades (CNMP, 2015, p. 85).
Muitos adolescentes em cumprimento de medida de internação já chegam ao sistema
apresentando  vínculos  sociais  frágeis,  tendo,  por  exemplo,  histórico  de  abandono  ou
defasagem escolar. O tempo na instituição agrava essa ruptura com a educação, uma vez que
não há sequer preocupação com o estabelecimento de continuidade entre o que é trabalhado
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na escola da unidade e na escola de fora (DINIZ, 2017, p. 35). Evidencia-se, assim, pouco
cuidado por parte das instituições com a realização da finalidade pedagógica da medida.
A medida de internação, em linhas gerais, cria mais problemas do que se propõe a
resolver. A Anistia Internacional identificou, em relatório elaborado em 1999, ou seja, já na
vigência  do  ECA há  quase  10  anos,  que  as  condições  de  cumprimento  da  medida  de
internação estavam longe das ideais: unidades superlotadas, com pessoal insuficiente, celas
abarrotadas  de  adolescentes  e  más  condições  de  higiene  –  em  muito  semelhantes  às
instituições penais para adultos (ANISTIA INTERNACIONAL, 1999, p. 95). 
Passados mais de 15 anos, tal situação certamente não foi resolvida. A FASE, no Rio
Grande do Sul,  segue apresentando  deficit de  vagas  nas  unidades  de internação tanto  da
Capital (deficit total de 158 vagas em dezembro de 2017) quanto do Interior (deficit total de
315 vagas em dezembro de 2017) (FASE-RS, 2017).
Não  faz  sentido,  portanto,  esperar  a  ressocialização  de  um  adolescente  em  um
ambiente de superlotação, com uma rotina pautada mais ócio que por atividades educacionais,
profissionalizantes ou de lazer. É também evidente a precariedade das instalações físicas das
unidades de internação, que não propiciam um ambiente de desenvolvimento pedagógico e
profissional saudável (CNMP, 2015, p. 54-55).
Todo este cenário de inadequação do sistema justifica a excepcionalidade da medida
de internação. A gravidade da medida por si só, somada à má estrutura das unidades, dificulta
a realização da finalidade preponderante da medida socioeducativa, que é a integração social
do  adolescente  e  a  garantia  de  seus  direitos  individuais  e  sociais.  Neste  sentido,  a
excepcionalidade apresenta-se como uma limitação à institucionalização dos adolescentes, em
razão da pouca possibilidade de efetivação de seus objetivos principais.
A pertinência da brevidade por  sua vez,  vem no sentido de reduzir  o período de
convivência  dentro  da  unidade  de  internação,  quando  imposta  a  medida.  O  princípio
oportuniza ao adolescente tanto a extinção da medida como uma progressão à medida menos
institucionalizante, menos gravosa, tendo em vista a ideia de que a segregação social não é a
melhor opção quando se perquire uma educação para reintegração social.
O princípio da brevidade surge principalmente em função da indeterminação legal
quanto ao tempo de duração da medida de internação. Embora haja um limite ao tempo total
da privação de liberdade, que nunca poderá exceder a 3 anos, a sentença socioeducativa não
predefine o prazo de cumprimento da medida quando a impõe. O período de internação será
estabelecido durante a respectiva execução. Neste viés, a brevidade deveria funcionar como
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um limite cronológico à manutenção de adolescentes nas unidades privativas de liberdade
(COSTA, 2010, p. 584).
Em outras palavras, o cunho indeterminado da medida de internação é compensado
pelo princípio da brevidade.  A aplicação deste,  quando do cumprimento da medida,  dá-se
também pela razão de que cada indivíduo, cada adolescente, apresentará diferente capacidade
de resposta à medida, bem como desenvolvimento próprio, de acordo com características e
experiências pessoais (SPOSATO, 2013, p. 76). 
O princípio da brevidade será realizado, portanto, na execução da medida, quando da
reavaliação da internação, pela autoridade judicial, o que deve ocorrer no período máximo de
6 meses. A lei do SINASE dispõe que o ato de revisão da medida será instruído com relatório
elaborado pelos técnicos que acompanham o cumprimento da medida socioeducativa, os quais
devem analisar o progresso obtido pelo adolescente em relação a seu PIA (art. 42, § 1°). Neste
documento será examinada a evolução individual do adolescente.
Este  parecer,  elaborado  pelos  especialistas  psicossociais,  em  que  pese  não  seja
vinculante, é determinante na decisão do juiz quanto à manutenção ou não da internação. A
percepção  da  equipe  quanto  à  capacidade  do  adolescente  de  internalizar  as  práticas
institucionais  orienta  fortemente  a  decisão  do  juiz  quanto  a  uma  possível  progressão  ou
extinção de medida (FERREIRA; FERNANDES, 2014, p. 201).
Ao fim e ao cabo, são mais os profissionais da equipe técnica, provenientes das áreas
da saúde, educação e assistência social, quem indica o tempo de duração das medidas. Esta
prática liga a execução da medida socioeducativa a uma ideia de tratamento, distanciando-se
de um modelo de responsabilização. 
A medida socioeducativa, ao ter sua duração condicionada ao veredito de psicólogos
e psiquiatras, apresenta-se na sua dimensão de intervenção cuja finalidade é de modificação
do  caráter  do  adolescente.  Ao  procurar  moldar  o  comportamento  do  adolescente  a  uma
conduta adequada e aceita socialmente, liga-se o direito penal juvenil mais a um direito penal
do autor que à sanção dos fatos efetivamente praticados: quem o adolescente é e como ele se
porta durante o cumprimento da medida pode vir a pesar mais que o ato infracional que ele
tenha cometido. Disto pode resultar um quadro de desproporcionalidade entre a gravidade dos
atos infracionais e o tempo de internação (SPOSATO, 2013, p. 61-62 e 80). 
O  fato  de  a  medida  socioeducativa  ainda  ser  vista  como  uma  possibilidade  de
reeducação do adolescente, em vez de pena, justifica a aplicação da privação de liberdade sem
tempo definido.  A internação de  adolescentes,  portanto,  apresenta-se na mesma linha  das
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privações de liberdade datadas dos períodos anteriores ao século XVIII, quando a segregação
não  era  decorrente  de  uma  sentença  judicial,  tampouco  tinha  tempo  de  cumprimento
determinado. A pena era então considerada cumprida quando o indivíduo apresentasse cura,
modificasse  sua  conduta  ou  aprendesse  um ofício  (MÉNDEZ,  1998,  p.  103-106),  muito
semelhante à avaliação à qual estão submetidos atualmente os adolescentes quando da revisão
da medida de internação.
Por tal razão, cabe aqui uma crítica à insistência legislativa na indeterminação do
prazo da medida de internação, crítica esta que se dirige principalmente ao fato de que a
extinção do cumprimento da medida obedece a critérios subjetivos e de cunho curativo. Nesta
realidade,  o  princípio  da  brevidade  da  medida  de  internação  mostra-se  benéfico  e
imprescindível ao adolescente,  pois é o parâmetro que se contrapõe à escassez de critérios
para a extinção ou progressão da medida.
No entanto, não se ignora o fato de que a determinação de critérios objetivos para a
extinção ou progressão da medida poderia criar  um cenário de maior proporcionalidade e
previsibilidade  no  sistema  socioeducativo.  Nesta  hipótese,  supõe-se  que  o  princípio  da
brevidade não teria mais a importância que tem atualmente, pois não funcionaria sozinho,
operando de forma complementar  a  parâmetros  predefinidos  e  objetivos para extinção ou
progressão da medida.
Outro fator que justifica a aplicação da medida de internação de maneira breve é o
fato de o fenômeno do tempo ser experienciado pelos adolescentes de forma diferente dos
adultos. A percepção da passagem do tempo é distinta, sendo a adolescência uma fase de
urgência e imediatismos (SARAIVA, 2014, p. 48).
Sentimos o tempo sempre em relação ao que já  vivemos. Em uma idade já mais
avançada, cada ano significa menos dentro do total do tempo vivido; na adolescência, por
outro lado, cada ano representa mais. A percepção da passagem de 1 ano quando se tem 16
anos é muito diferente da percepção de quando se tem 50 (COSTA, 2008, p. 41). 
Portanto, quando se fala do tempo de internação de adolescentes, deve-se ter em vista
que o tempo, para quem está em etapa ainda anterior à vida adulta, não significa o mesmo
para  quem nela  já  se  encontra.  O  tempo  de  máximo  legal  de  internação,  de  3  anos,  já
representa  uma  parcela  bem significativa  da  fase  da  adolescência,  a  qual  compreende  o
período total de 6 anos sob o ponto de vista legal – dos 12 aos 18 anos.
Tal  fase  da  vida  representa  uma  etapa  de  desenvolvimento,  na  qual  criam-se
identidades. Trata-se de época em que ocorrem muitas mudanças profundas e decisivas na
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existência de todos os indivíduos,  sentido em que é preferível que esta identidade não se
institua em um ambiente equivalente ao de uma instituição total, dentro da qual são privados
dos adolescentes outros direitos além da liberdade (SPOSATO, 2013, p. 28), como o direito à
dignidade humana, à convivência familiar, à saúde, ao lazer, por exemplo.
Analisado o fundamento dos princípios da excepcionalidade e brevidade, bem como
as regras práticas atinentes à aplicação e execução socioeducativa que deles decorrem, cabe
verificar se o Judiciário tem observado estas prescrições legais, ou se tem aplicado a medida
de internação à revelia do ordenamento jurídico. 
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3  A aplicação  dos  princípios  da  brevidade  e  excepcionalidade  pelo  Superior
Tribunal de Justiça
Até aqui, foi feito um panorama histórico da tutela jurídica da responsabilização de
crianças  e  adolescentes  no  Brasil,  e  verificada  a  tendência  a  uma  resposta  estatal
institucionalizante.  Foi  também  exposta  a  hermenêutica  dos  princípios  no  ordenamento
jurídico,  sua  força  normativa  e  a  possibilidade  de  ponderação  dos  princípios  quando  em
conflito com outras normas.  Foi,  por fim, apresentado o conteúdo legal dos princípios da
excepcionalidade e da brevidade da medida de internação e analisados os fundamentos para
sua existência.
Entretanto, de pouco adianta todo este panorama legal e teórico sem a verificação da
aplicação dos princípios na prática. O Poder Judiciário tem seu papel de revelador do sentido
da lei, por ser o órgão que articula a norma abstrata e o contexto concreto no qual a norma
incidirá  (MINAHIM;  SPOSATO,  2011,  p.  290).  Portanto,  vê-se  de  grande  utilidade  a
realização  de  uma pesquisa  empírica  a  fim de  examinar  se  os  princípios  da  brevidade  e
excepcionalidade estão sendo aplicados pelo Judiciário, e de que forma o têm sido.
Para tanto,  nesse último capítulo,  expõe-se análise de discurso realizada a fim de
verificar se os fundamentos que estão sendo utilizados pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ)
nas  decisões  sobre  medida  socioeducativa  estão  de  acordo  com os  critérios  previstos  no
ordenamento jurídico para sua aplicação e execução. Como demonstrado no decorrer deste
trabalho, a imposição de medidas socioeducativas a adolescentes responsabilizados por ato
infracional deve obedecer à excepcionalidade e à brevidade da medida de internação. 
Trata-se, portanto, de um exame de conformidade das decisões do STJ a preceitos
legais, e parte-se do pressuposto de que estes preceitos indicam o caminho ideal a ser seguido
no sistema socioeducativo,  pois  declaram garantias  aos  adolescentes  em cumprimento  de
medida. Desta forma, esquivos às diretrizes legais que neguem ou inviabilizem direitos dos
adolescentes criam situação prejudicial a eles que não compatibiliza com a proteção integral
instituída pelo ECA. Neste sentido, o exame realizado dirige-se à verificação da observância
dos  princípios  da  excepcionalidade  e  brevidade,  os  quais  mostram-se  favoráveis  aos
adolescentes, tendo em vista os efeitos negativos da internação e o cenário socioeducativo
brasileiro atual.
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3.1 Metodologia de pesquisa
Para essa verificação, efetuou-se análise dos fundamentos de acórdãos julgados pelo
STJ  no  que  dizem respeito  à  decisão  da  espécie  de  medida  socioeducativa  aplicável  ao
adolescente  e  sua  respectiva  duração.  Assim,  buscou-se  examinar  se  a  internação  é
efetivamente tratada como medida excepcional e, ainda, se tem seu prazo de duração pautado
pela brevidade, ou se, por outro lado, os princípios não têm sido considerados.
A pesquisa empírica foi realizada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, por ser o
Tribunal a quem, nos termos da Constituição Federal, compete julgar, em recurso especial, as
causas decididas em única ou última instância pelos Tribunais de Justiça dos Estados, quando
a decisão recorrida contrariar lei federal – caso do ECA e da lei do SINASE –, e tratados –
como é a Convenção Internacional sobre os direitos da criança (art. 105, inciso II, alínea “a”).
Da mesma forma, é a quem compete o julgamento de recursos ordinários em face de decisão
denegatória de Habeas Corpus exarada pelos Tribunais dos Estados (art. 105, inciso III, alínea
“a”), remédio constitucional em que muitas vezes é discutida a liberação do adolescente da
unidade de internação.
Ainda que os  princípios  objeto  deste  trabalho de  conclusão estejam expressos  na
Constituição Federal, a curta duração dos procedimentos de apuração de ato infracional e a
relativa brevidade da medida socioeducativa dificultam que casos sobre o tema cheguem ao
Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  e  sejam lá  discutidos.  Desta  forma,  tem sido  o  STJ  o
Tribunal  Superior  que  tem  dado  a  última  palavra  sobre  ato  infracional  e  medida
socioeducativa  (CORNELIUS,  2014,  p.  35),  e,  portanto,  foi  o  Tribunal  escolhido  para  a
presente análise.
A escolha das decisões a serem examinadas obedeceu critério temporal. Inicialmente,
buscaram-se  decisões  do  STJ  sem  delimitação  de  período,  abrangendo,  assim,  todas  as
publicações da história do Tribunal que mencionassem as palavras “medida socioeducativa” e
“excepcionalidade”. Nestes parâmetros, foram encontrados 179 acórdãos. Quando da busca
pelas palavras “medida socioeducativa” e “brevidade”,  também sem delimitação temporal,
foram encontrados 14 acórdãos. A título ilustrativo, expõe-se que a busca apenas pelo termo
“medida socioeducativa” em toda a história do STJ traz 1.740 documentos no resultado, o que
demonstra como os princípios são pouco referidos pelo Tribunal.
Ressalva-se que a busca pelos termos “brevidade” e “excepcionalidade” pode gerar
um  resultado  com  números  proporcionalmente  maiores  de  decisões  favoráveis  aos
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adolescentes em comparação a todo o universo de decisões sobre ato infracional. Isto porque
entende-se que,  usualmente,  os referidos princípios serão mencionados na decisão quando
forem  aplicados  em  benefício  dos  adolescentes,  e  não  o  contrário.  No  entanto,  como  a
intenção desta pesquisa é analisar qualitativamente os fundamentos pelos quais os princípios
estão sendo ou não aplicados, e não precisar quantitativamente se da menção aos princípios
decorrem decisões mais favoráveis ou desfavoráveis aos adolescentes, foi mantida a busca
nestes parâmetros.
Dado o número expressivo de decisões encontradas, optou-se por fazer um recorte no
período de 1 ano (de 1° de dezembro de 2016 a 1° de dezembro de 2017), compreendendo,
assim, intervalo de tempo considerável e bastante atual. Ressalta-se que a Quinta e a Sexta
Turma do STJ – competentes para o julgamento de ações relacionadas ao ato infracional – não
têm sua composição alterada desde abril de 2016, data do ingresso mais recente de Ministros3.
Desde então, é provável haver tendência à estabilização do entendimento do Tribunal quanto
ao tema.
Adicionado esse parâmetro temporal de 1 ano à pesquisa,  e  buscadas  as palavras
“medida  socioeducativa”  e  “excepcionalidade”  no  período  do  último  ano,  chegou-se  ao
número  de  15  acórdãos.  Com  o  mesmo  critério  temporal,  a  busca  às  palavras  “medida
socioeducativa” e “brevidade” encontrou 1 acórdão. A fim de permitir uma comparação com o
número total de decisões sobre “medida socioeducativa”, refere-se que, no mesmo período,
este termo foi mencionado em 228 diferentes acórdãos, confirmando que a pouca referência
aos princípios reflete-se também na pesquisa com delimitação temporal.
A partir disso, foram lidas as ementas dos julgados de cada um dos resultados de
pesquisa, e então desconsideradas 11 decisões em que a palavra “excepcionalidade” não dizia
respeito à medida socioeducativa de internação, mas sim a aspectos processuais4, a meios de
prova5, à localidade do cumprimento da medida socioeducativa6 e à medida de semiliberdade7.
Da  mesma  forma,  foi  desconsiderado  uma  vez  o  julgado  que  continha  tanto  a  palavra
3 Conforme quadro de composição do STJ em 12/12/2017, disponível em 
<http://www.stj.jus.br/static_files/STJ/Midias/imagens/COMPOSICAO_MINISTROS.pdf>, acesso em 
dezembro/2017.
4 RHC 86991/SE, HC 404565/SP, HC 391210/SP e HC 367359/SP
5 AgRg no REsp 1602188/MS, AgInt no AREsp 1083449/MG
6 CC 153854/DF, HC 387633/SP, HC 383808/SP e HC 379014/SP
7 HC 357843/SC 
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“excepcionalidade”  quanto  “brevidade”,  já  que  apareceu  nos  dois  resultados.  Ao  final
obtiveram-se 4 decisões.
Esclarece-se ainda que a pesquisa dirigiu-se apenas a acórdãos, pois refletem melhor
a posição das Turmas e do Tribunal como um todo. Foram desconsideradas, portanto, decisões
monocráticas,  as  quais  exprimem  o  entendimento  de  um  magistrado  individualmente.
Ademais,  estas decisões muitas vezes dizem respeito a pedidos liminares, apreciados sem
análise minuciosa dos fatos (CORNELIUS, 2014, p. 37). Quanto a espécies de recursos não
foi feita nenhuma restrição, por não ser relevante a esta análise, que se volta aos fundamentos
de aplicação ou não dos princípios referentes à internação, o que pode ser discutido tanto em
habeas corpus, quanto em agravos ou recursos especiais.
Como, dos 4 julgados, 3 são da Quinta Turma e apenas 1 é da Sexta Turma, optou-se
por não fazer a análise do entendimento das Turmas separadamente, pois a quantidade de
decisões não seria suficiente a ensejar qualquer tipo de comparação. Assim, analisou-se a
aplicação dos princípios pelo Tribunal como um todo. Neste sentido, cabe ainda referir que
todos os 4 julgados analisados foram decididos por unanimidade.
Essas  4  decisões  foram  então  lidas  em  seu  inteiro  teor  e  foram  buscados  os
argumentos utilizados pelos Ministros para decidir pela internação ou não – se observada a
excepcionalidade, nos termos da legislação – e quanto à duração da privação de liberdade – se
observada a brevidade, nos mesmos termos.
3.2 Análise das decisões
A partir  da  leitura  dos  acórdãos,  foram encontrados  e  identificados  os  principais
argumentos utilizados e vinculados, de alguma forma, aos princípios da excepcionalidade e da
brevidade  da  medida  de  internação.  Verificadas  semelhanças  entre  os  julgados,  ou  ainda
posições opostas sobre um mesmo tema, foram os fundamentos agrupados em 3 categorias: a
excepcionalidade da internação ligada à gravidade do ato infracional; a excepcionalidade da
internação relacionada à utilização da medida extrema como último recurso; e a brevidade no
cumprimento da medida de internação.
O  método  utilizado  para  a  análise  dos  discursos  constantes  dos  julgados  foi  a
exposição de trechos das decisões referentes a um mesmo assunto, a fim de bem ilustrar o
argumento  utilizado  pelos  Ministros.  Posteriormente,  foram  estas  fundamentações
relacionadas aos dispositivos legais pertinentes e foi realizada uma análise crítica, buscando
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verificar se a decisão observou os preceitos legais e se aplicou os princípios objeto deste
trabalho, a excepcionalidade e a brevidade da medida de internação.
As categorias encontradas serão expostas nos tópicos a seguir.
3.2.1 Excepcionalidade da internação e gravidade do ato infracional
O ECA formaliza, em uma dimensão, o princípio da excepcionalidade da medida de
internação ao prever taxativamente as 3 hipóteses em que é autorizada sua imposição (art.
122).  Neste  sentido,  a  aplicação  ao  adolescente  da  medida  extrema  tão  somente  quando
observado,  no  caso  concreto,  algum  dos  requisitos  ali  descritos,  implementa  o  referido
princípio.  Tais  hipóteses,  como já  exposto,  são:  cometimento  de ato  infracional  mediante
grave  ameaça  ou  violência  à  pessoa,  reiteração  no  cometimento  de  infrações  graves  ou
descumprimento injustificado e reiterado de medida anteriormente imposta.
Além de ser fundamental a ocorrência de alguma dessas situações autorizativas da
medida de internação, deve-se necessariamente analisar se não há outra medida adequada a
ser aplicada que não a internação, regra esta igualmente prevista no Estatuto. Esta é a outra
dimensão do princípio da excepcionalidade da medida de internação, cuja aplicação depende,
então, não só de autorização, mas também da verificação quanto à não adequação de nenhuma
outra medida menos grave.
Entende-se que a imposição indevida da medida de internação, sem atenção à sua
respectiva  excepcionalidade,  pode  dar-se  a  partir  da  não  observância  de  uma  ou  outra
dimensão.  A cominação  de  medida  de  internação  mesmo  quando  não  ocorrido,  no  caso
concreto,  algum  dos  requisitos  autorizativos,  descumpre  o  princípio  da  excepcionalidade
porque a lei já determinou que esta medida dirige-se a casos excepcionais – mais críticos –,
que são os únicos que dão ensejo à intervenção igualmente excepcional – mais gravosa.
A imposição de internação ao adolescente sem a devida análise quanto à possível
adequação  de  outra  medida,  menos  grave,  descumpre  igualmente  o  princípio  da
excepcionalidade. A lei prevê que, mesmo que autorizada a aplicação da internação no caso
concreto,  se houver outra  medida apropriada menos extrema,  esta deverá ser aplicada em
detrimento daquela. A internação, portanto, é colocada como o último recurso a ser utilizado.
A observância ou não desta dimensão pelo STJ, no entanto, será analisada em outra categoria.
Aqui, ateve-se à hipótese legal autorizativa da medida de internação referente à gravidade do
ato infracional.
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A gravidade  do  ato  infracional  prevista  pelo  ECA diz  respeito  ao  ato  cometido
mediante grave ameaça ou violência à pessoa, categorias emprestadas do direito penal, pois
constantes na descrição de diversos tipos penais. Da mesma forma, autoriza-se a aplicação da
medida  de  internação  por  reiteração  do  adolescente  no  cometimento  de  outras  infrações
graves. 
O Estatuto, no entanto, não explicita quais seriam estas infrações graves, tampouco
dimensiona  quantos  atos  infracionais  teriam de ser  cometidos  para que se configurasse a
reiteração infracional. A partir disto, cria-se um ambiente favorável ao desenvolvimento do
subjetivismo do magistrado, uma vez que cabe à construção de seu próprio entendimento a
definição  de  ato  infracional  grave.  A  vagueza  do  texto  legal  que  permite  esta
discricionariedade do aplicador da lei  vai de encontro aos preceitos do Direito Penal, que
dispõem que os princípios e as normas limitadoras da atuação do poder estatal punitivo devem
estar bem delimitados, justamente a fim de coibir arbitrariedades (ARMANI; COSTA, 2014,
p. 10-11).
Dos 4 julgados analisados,  2  foram no sentido de manter,  em última instância,  a
medida de internação imposta pelo Juízo de 1º grau e conservada pelo Tribunal de Justiça. O
argumento de ambas decisões para a manutenção da medida foi no sentido de indicar que os
adolescentes tinham contra si reiterações delitivas graves.
O  Habeas  Corpus  nº  378.525/SP  foi  impetrado  para  discutir  a  imposição  de
internação provisória a adolescente que foi representado por ato infracional análogo ao tráfico
de  drogas.  Segundo  relatório  elaborado  Ministro8,  em  1º grau,  a  custódia  provisória  foi
mantida em razão de existirem indícios suficientes de autoria e materialidade, bem como pelo
fato de o adolescente possuir antecedente infracional. Impetrado Habeas Corpus no Tribunal
de  Justiça  de  São  Paulo,  este  foi  indeferido  liminarmente  em  função  de  a  expressiva
quantidade de drogas apreendida com o adolescente demandar “firme atuação estatal” para
afastá-lo do “meio delituoso” (BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, HC 378.525/SP, Rel.
Min. Felix Fischer, 2017).
O STJ, por sua vez, justificou a manutenção da internação provisória nos seguintes
termos:
8 Não necessariamente constarão no relatório todos os argumentos elencados pelas instâncias ordinárias
para decidir, nem a totalidade das razões e contrarrazões dos recursos; o relatório é capaz de indicar, no entanto,
questões que podem ser  importantes  para análise do julgado, motivo pelo qual é brevemente exposto neste
trabalho.
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In casu, a aplicação da medida de internação mostra-se devidamente fundamentada,
pois  o  adolescente,  que  já  ostenta  antecedente  infracional,  foi  novamente
apreendido  trazendo  consigo  grande  quantidade  de  drogas –  um  tijolo  de
maconha, pesando 857,4 gramas e 4 porções da mesma substância, com peso de 4,2
gramas – tudo a evidenciar “a necessidade da firme atuação estatal a fim de afastá-lo
do meio delituoso” (fl. 76).
(…) Em suma, diante das peculiaridades do caso concreto, em que o ora paciente é
novamente  representado  pelo  cometimento  de  ato  infracional  de  natureza
grave,  a  medida de internação mostra-se recomendável  (sem grifos no original).
(BRASIL, Superior Tribunal de Justiça,  HC 378.525/SP, Rel.  Min. Felix Fischer,
2017)
Por esse discurso observa-se que a gravidade da medida, somada à reiteração, foram
capazes, na visão do STJ, de embasar, como únicos fundamentos, a internação provisória. No
entanto,  este  mecanismo  de  natureza  cautelar  apresenta  requisitos  diferentes  para  sua
imposição  daqueles  previstos  para  a  aplicação  da  medida  de  internação  definitiva.  A
internação provisória, equiparável à prisão preventiva dos adultos (SARAIVA, 2006, p. 99),
tem como condições legais, previstas no ECA, a existência de indícios suficientes de autoria e
materialidade e a demonstração da necessidade imperiosa da medida (art. 108, § único).
Vê-se  que  a  gravidade  do  ato  infracional  nem  mesmo  é  considerado  requisito
expresso  à  aplicação  da  internação  provisória,  a  menos  que  se  considere  “necessidade
imperiosa da medida” equivalente a ato infracional grave (CORNELIUS, 2014, p. 76). Em
que pese  exista  o  entendimento  de  que  os  requisitos  da  internação  provisória  devam ser
analisados juntamente das hipóteses autorizativas da internação definitiva, posto que “um fato
somente  poderá  ensejar  internação  provisória  se  for  apto  a  ensejar  internação  definitiva”
(SARAIVA, 2006, p. 100), sequer é o que se discute no presente caso. 
Aqui, nem ao menos foram observados os critérios próprios da internação provisória,
tendo a decisão já se atido às hipóteses autorizativas da internação definitiva, e, neste viés,
enfatizado  a  gravidade  do  ato  infracional,  potencializada  pela  quantidade  de  drogas
apreendida com o adolescente. Evidencia-se, na decisão, uma absoluta falta de referências
legais capazes de sustentar a imposição da medida cautelar.
Com  efeito,  desconsidera-se  o  caráter  cautelar  dessa  espécie  de  internação,
instituindo-se  verdadeira  punição  antecipada  pelo  ato  infracional  cometido.  Neste  sentido
também foi  a conclusão de pesquisa que analisou os fundamentos  utilizados em decisões
sobre internação provisória no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) e no STJ, a
qual  apontou  que  a  posição  do  Judiciário  tem  sido  a  de  que  se  deve  agir,  através  da
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institucionalização dos adolescentes, processualmente o mais cedo possível, ainda que não
exista certeza quanto ao cometimento do ato infracional (CORNELIUS, 2014, p. 80).
A discussão sobre a gravidade do ato infracional equiparado ao tráfico de drogas,
aventada por  essa decisão,  é também trazida no Agravo regimental  no Habeas  Corpus nº
368.343/SP. Este agravo foi interposto em face de decisão monocrática que não conheceu do
habeas  corpus  sob  o  fundamento  de  que  a  medida  de  internação  estaria  devidamente
justificada  pela  “reiteração  delitiva  em atos  infracionais”  (BRASIL,  Superior  Tribunal  de
Justiça, AgInt no HC 368.343/SP, Rel. Min. Felix Fischer, 2017). Trata de dois adolescentes a
quem foi imposta a medida de internação definitiva, em sentença, pelo cometimento de ato
infracional equiparado ao tráfico ilícito de entorpecentes.
Do relatório elaborado pelo Ministro depreende-se que o Juízo de 1º grau aplicou a
medida de internação em razão das passagens anteriores dos adolescentes pelo Sistema de
Justiça Juvenil.  O Tribunal de Justiça, por sua vez, manteve-a pela “gravidade inerente ao
tipo”,  e,  ainda que assim não fosse,  entendeu que estaria  de qualquer  forma justificada a
internação pela  necessidade  de  afastar  o  adolescente,  que  conta  com “condições  pessoais
desfavoráveis”, do “meio delitivo em que se encontra inserido” (BRASIL, Superior Tribunal
de Justiça, AgInt no HC 368.343/SP, Rel. Min. Felix Fischer, 2017).
A decisão agravada, que havia confirmado a imposição da medida de internação, foi
mantida pelo STJ nos seguintes termos:
in casu, a aplicação da medida de internação mostra-se devidamente fundamentada,
tanto  em  razão  da  reiteração  delitiva (…),  quanto  em  razão  da  gravidade
concreta da infração cometida pelos menores (com os quais foram apreendidos
98 porções de cocaína na forma de “crack”).
(BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, AgInt no HC 368.343/SP, Rel. Min. Felix
Fischer, 2017)
Tanto nesse caso, quanto no outro antes analisado, a internação foi mantida em razão
da reiteração infracional grave dos adolescentes. Bem se vê que as duas decisões fazem uso
da quantidade de droga apreendida com os adolescentes a fim de argumentar pela gravidade
do ato infracional equiparado ao crime de tráfico de drogas,  não expondo nenhuma outra
circunstância para tanto.
Sobre essa construção da gravidade do ato infracional, deve atentar-se ao fato de que
decisões neste sentido desconsideram a prevenção ao uso de entorpecentes como política mais
adequada  à  solução  do  problema,  e  não  a  repressão  ao  indivíduo,  especialmente  ao
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adolescente (MINAHIM; SPOSATO, 2011, p. 284), cuja segregação dificilmente implicará
em resultados sensíveis no comércio ilegal de drogas.
Elaborou-se elasticamente uma interpretação que relaciona a reprovabilidade social
do tráfico de drogas à gravidade que dá ensejo à medida de internação. É importante ter em
vista que o crime de tráfico de drogas, em si, não possui vítimas diretas, sendo o bem jurídico
tutelado a  saúde pública  da  sociedade,  o  que  não indica  periculosidade  extraordinária  do
adolescente que  comete este  ato infracional.  O envolvimento de  jovens com o tráfico  de
drogas merece bastante atenção, mas não parece razoável esperar que a questão seja resolvida
mediante a internação destes adolescentes, reprimindo individualmente, em pequena escala,
um problema de dimensões macro (MINAHIM; SPOSATO, 2011, p. 284).
Sobre a gravidade do tráfico de drogas, o STJ, em 2012, pacificou seu entendimento
através  da Súmula  nº  492/STJ,  a qual  dispõe que o ato infracional  análogo ao tráfico de
drogas,  por  si  só,  não  é  capaz  de  ocasionar  a  imposição  de  medida  socioeducativa  de
internação ao adolescente. Esta súmula possui diretriz garantista e busca efetivar os princípios
constitucionais da legalidade e da excepcionalidade da medida de internação. Neste sentido,
um  entendimento  contrário  à  súmula  expõe  insistência  do  Poder  Judiciário  em  decidir
arbitrariamente (ARMANI; COSTA, 2014, p. 24).
Alinhada à referida Súmula é a posição de uma das decisões analisadas, o Ag Rg no
Habeas Corpus nº 393.316/SP. Este julgado manteve decisão proferida em Habeas Corpus que
concedera a ordem para reverter a medida de internação – imposta pelo juízo de 1º grau e
mantida pelo Tribunal  de Justiça de São Paulo –,  e aplicar  ao adolescente da medida de
semiliberdade. Entendeu o STJ, neste caso, não cabível a construção abstrata da gravidade de
um ato infracional a fim de viabilizar a imposição da medida de internação:
não obstante seja revestido de alto grau de reprovabilidade social o crime de tráfico
de drogas, a jurisprudência deste Superior Tribunal possui orientação de que não se
admite a aplicação da medida mais gravosa com esteio na gravidade genérica
do ato infracional ou na natureza hedionda do crime de tráfico de drogas, dada
a taxatividade do rol previsto no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
(BRASIL,  Superior  Tribunal  de  Justiça,  AgRg  no  HC  393.316/SP,  Rel.  Min.
Sebastião Reis Júnior, 2017)
Nesse caso, o adolescente fora representado pelo ato infracional análogo ao crime de
tráfico de drogas, e o STJ afastou a internação em razão de decorrer, do caráter excepcional da
medida, a taxatividade do art. 122 do ECA. Entende-se, nessa decisão, que o perigo abstrato
construído e vinculado ao crime de tráfico de drogas não enseja, por si só, a aplicação de
medida socioeducativa de internação.
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Da mesma forma que a legislação não se preocupa em definir o que seria um ato
infracional grave,  o que abre espaço para todo esse subjetivismo, o ECA não dimensiona
quantos atos infracionais graves seriam necessários ao reconhecimento de reiteração delitiva.
Nas 2 decisões já mencionadas pela manutenção da internação, constou o seguinte trecho
referente à reiteração:
É certo que o art.  122, inciso II, do ECA,  faz menção à existência de “outras
infrações  graves”,  do  que  se  depreende  que,  para  a  imposição  da  medida
extrema,  seria necessário a prática,  no mínimo, de 2 (duas)  outras condutas
infracionais de natureza grave. Por outro lado, de acordo com a jurisprudência do
col.  Supremo Tribunal  Federal  e  da  Quinta Turma desta  Corte  Superior, deve o
magistrado levar em consideração as peculiaridades de cada caso concreto, não
se exigindo o número mínimo de três atos infracionais graves para incidência do
mencionado dispositivo.
(BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, AgInt no HC 368.343/SP, Rel. Min. Felix
Fischer, 2017)
(BRASIL, Superior Tribunal de Justiça,  HC 378.525/SP, Rel. Min. Felix Fischer,
2017)
Novamente,  a  construção  argumentativa  vem  no  sentido  de  viabilizar  que
entendimentos subjetivos – quanto às peculiaridades do caso concreto, por exemplo – possam
sustentar decisões contrárias ao que se extrai da lei. Parece que o julgador faz uso de uma
justificativa legal para fundamentar sua decisão quanto à adequação da medida de internação
não porque é a regra que deve ser observada, e que logicamente levaria a esta conclusão, mas
sim pela prévia concepção da gravidade da situação (CORNELIUS, 2014, p. 77). 
Reaproxima-se, assim, à atuação do velho juiz de menores, que sequer possuía regras
para limitar sua atividade e decidia tão somente com base em sua consciência (MÉNDEZ,
1998, p. 29). A discricionariedade na prática jurídica mantém-se não só pela vagueza da lei –
característica que na verdade oportuniza este subjetivismo –, mas principalmente pelo fato de
esta indeterminação ser usada em prejuízo aos adolescentes. 
Portanto, a relativização do caráter excepcional da medida de internação em face de
critérios abstratos e subjetivos referentes ao conceito de gravidade e à reiteração infracional
grave permite concluir-se pela insistência do Poder Judiciário em muitas das ideias herdadas
do direito  menorista,  o que é  corroborado por outras  pesquisas que analisaram a atuação
jurídica relacionada a medidas de internação (CORNELIUS, 2014, p. 82).
3.2.2 Internação: último recurso?
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Como mencionado, a medida de internação, além de estar autorizada por alguma das
hipóteses legais, deve ser também a medida mais adequada a ser aplicada ao adolescente,
regra igualmente prevista no ECA (art. 122, § 2º). Ou seja, para que o adolescente possa ser
internado, é necessário que nenhuma outra medida menos grave seja adequada. Neste sentido,
é  devida  a  análise  quanto  à  medida  mais  conveniente  à  finalidade  pedagógica  no  caso
concreto. Isto se deve ao fato de que o ordenamento jurídico parte do pressuposto de que a
internação é a espécie de medida socioeducativa mais grave, na qual se fará mais difícil o
êxito da dimensão educativa, razão pela qual deverá ser aplicada apenas em último recurso.
Posto  isso,  não  se  entende  aceitável  uma  fundamentação  genérica  quanto  ao
cabimento da medida de internação. Já se falou do ônus argumentativo que é criado a partir de
eventual  ponderação  do  princípio  da  excepcionalidade  com outras  regras.  Assim,  quando
verificada  a  ocorrência  de  uma  situação  autorizativa  à  aplicação  da  internação,  e  caso
entenda-se que é esta efetivamente a medida mais adequada ao adolescente no caso concreto,
a relativização da excepcionalidade da medida de internação exige justificação específica.
O adolescente, a partir da declaração da excepcionalidade da medida de internação,
tem o direito de cumprir preferencialmente medida socioeducativa de espécie menos grave, e
eventual  relativização  deste  direito  tem de  ser  fundamentada  no  caso  concreto.  Assim,  a
conjuntura que,  sob o ponto de vista do aplicador da lei,  torna a privação de liberdade a
medida  mais  adequada  para  aquele  adolescente,  deve  ser  detalhadamente  exposta,  com
referência aos motivos que fazem com que todas demais as medidas menos graves sejam
inaptas à realização da finalidade pedagógica da medida socioeducativa.
Como já referido, das 4 decisões analisadas, em 2 julgados foi mantida, pelo STJ, a
medida de internação imposta pelas instâncias ordinárias. Verificar-se-á, neste tópico, se estas
2 decisões que mantiveram a medida de internação chegaram a examinar o cabimento de
medidas alternativas.
No  Habeas  Corpus  nº  378.525/SP,  a  defesa  sustentou,  além  da  ilegalidade  da
internação provisória, sua desnecessidade. O STJ, por sua vez, fundamentou a manutenção da
medida na hipótese utilizada para sustentar a autorização da internação provisória, no caso –
antecedentes  infracionais  do  adolescente  e  quantidade  de  drogas  com ele  apreendidas  –,
também evidenciar “a necessidade da firme atuação estatal a fim de afastá-lo [o adolescente]
do meio delituoso”, com o que “a medida de internação mostra-se recomendável” (BRASIL,
Superior Tribunal de Justiça, HC 378.525/SP, Rel. Min. Felix Fischer, 2017).
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Nesse caso, o Ministro relator utilizou-se dos mesmos critérios tanto para justificar a
possibilidade de imposição da internação, quanto a necessidade da medida, em detrimento da
liberdade. Trata-se de fundamentação genérica, pois se os mesmos critérios que se prestam a
autorizar a medida de internação, já servem, automaticamente,  também para justificar sua
adequação em detrimento de outras possibilidades, nada significaria o dispositivo legal que
estabelece  que  a  internação  não  pode  ser  aplicada  em  nenhuma  hipótese  –  ainda  que
autorizada – se houver outra medida adequada.
No caso, portanto,  ausente a argumentação que é considerada imprescindível para
imposição  da  internação,  não  podendo o aplicador  da  lei  abster-se  de  analisar  também a
adequação da medida ao caso concreto.
Outra decisão que manteve a medida de internação aplicada nas instâncias ordinárias
foi o AgInt no Habeas Corpus nº 368.343/SP, no qual há dois pacientes, e de que se extrai
seguinte excerto:
in casu, a aplicação da medida de internação mostra-se devidamente fundamentada
(...) em razão da reiteração delitiva – considerando que os pacientes já responderam
a representações anteriores, por ato infracional grave equiparado ao crime de tráfico
de entorpecentes, em que lhes foram impostas medidas socioeducativa (liberdade
assistida e internação). (…) Em suma, diante das peculiaridades do caso concreto,
a medida de internação mostra-se recomendável. (sem grifos no original)
(BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, AgInt no HC 368.343/SP, Rel. Min. Felix
Fischer, 2017)
Nesse discurso, para justificar a escolha pela medida de internação, há uma menção à
espécie de medidas anteriormente aplicadas aos adolescentes. A um dos adolescentes fora
aplicada remissão suspensiva do processo9 cumulada com medida de liberdade assistida e, em
outro  processo,  a  medida  de  liberdade  assistida.  Ao outro  adolescente,  do  que  consta  na
decisão, foi-lhe imposta apenas uma medida de internação.
No entanto, cabe atenção ao fato de que estas duas medidas, localizadas em posições
opostas em escala de privação de liberdade ou direitos dos adolescentes, não são as únicas
alternativas  previstas  na  legislação.  A  liberdade  assistida  possibilita  ao  adolescente  a
manutenção do convívio com sua família e sua comunidade, sendo acompanhado e orientado
por profissional que o auxilie no exercício de sua cidadania, nos termos do Estatuto (arts. 118
9 O  instituto  da  remissão  está  previsto  no  ECA e  pode  ser  aplicado  tanto  antes  do  início  do
procedimento judicial de apuração de ato infracional, quanto já depois de instaurado, hipótese em que o processo
ficará  suspenso  ou será  extinto.  A remissão  não  pode servir  para  fins  de  antecedentes  e  pode ser  aplicada
juntamente a qualquer medida socioeducativa em meio aberto (arts. 126 e 127).
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e  119).  Excluída  a  medida  de  advertência,  que,  segundo  o  ECA,  consiste  apenas  em
repreensão verbal (art. 115), é a liberdade assistida a medida que implica menor privação de
direitos  do  adolescente,  na  qual  cabe  grande  dose  de  flexibilidade  e  adequação  às
características pessoais de cada adolescente (BECKER, 2014, p. 158).
Entre a liberdade assistida, cumprida nesses parâmetros, e a medida de internação,
que claramente implica em rompimento mais sério dos vínculos familiares e comunitários e
não guarda possibilidade de flexibilização, há ainda a prestação de serviços à comunidade e a
inserção  em  regime  de  semiliberdade.  Tais  medidas  são  ainda  menos  gravosas  que  a
internação  e  podem  proporcionar  uma  experiência  de  responsabilização  ao  adolescente
diferenciada da liberdade assistida.
O  que  pretende  expor-se  é  que  a  mera  menção  a  duas  espécies  de  medidas
anteriormente aplicadas aos adolescentes não torna lógica, por si só, a conclusão de que a
medida mais adequada é a internação. Em razão do princípio da excepcionalidade da medida
de  internação,  apenas  esta  referência  não  exime  o  aplicador  da  lei  de  demonstrar  a
necessidade e adequação da internação no caso concreto. Seria devida, ainda, exposição de
eventual inadequação das demais medidas, ainda menos graves, aplicáveis aos adolescentes
antes da internação – medida esta que deveria ser o último recurso.
Em  linhas  gerais,  verifica-se  que  essas  2  decisões  não  se  atentaram  ao  caráter
excepcional da medida socioeducativa de internação. Em uma delas, a opção pela internação
do adolescente foi fundamentada apenas no requisito legal à sua imposição, ou seja, apenas no
que seria  o  mínimo necessário  à  aplicação  da  internação.  Não se  foi  além disto,  não  se
debruçou também sobre a adequação da medida ao caso concreto. 
Ao  passo  que,  no  outro  julgado,  foram  apenas  mencionadas  as  medidas
socioeducativas anteriormente impostas aos adolescentes – consistentes em espécies extremas
de medida  menos  grave  (liberdade  assistida)  e  mais  grave  (internação)  –,  sem que fosse
analisada a possibilidade de imposição de ainda outras espécies de medidas, menos graves
que a internação e eventualmente mais adequadas.
As  críticas  realizadas  nessa  categoria,  portanto,  dirigem-se  mais  ao  que  não  foi
considerado  para  decidir  –  mas  deveria  ter  sido  –,  do  que  efetivamente  ao  que  foi
considerado. Entende-se violado o princípio da excepcionalidade nesses julgados por terem
aplicado a internação sem a necessária e inafastável análise quanto à adequação da medida
socioeducativa.
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3.2.3 A brevidade no cumprimento da medida de internação
A brevidade  da  medida  de  internação  é  menos  discutida  no  âmbito  do  STJ  em
comparação  à  excepcionalidade.  Isto  verificou-se  já  na  busca  pelas  palavras  “medida
socioeducativa” e “brevidade” em toda a história do STJ, em que foram encontrados quase 13
vezes menos documentos em comparação ao resultado da pesquisa pelas palavras “medida
socioeducativa” e “excepcionalidade”. Tal fato refletiu proporcionalmente na pesquisa com o
limite temporal de 1 ano, na qual se encontrou apenas um julgado que mencionava as palavras
“brevidade” e “medida socioeducativa”.
Tal situação pode dever-se tanto ao fato de que pouco se fala sobre os parâmetros de
execução da medida socioeducativa nos tribunais superiores – pelo tempo relativamente curto
de duração da medida –, quanto pela pouca aplicação do princípio da brevidade. Da mesma
forma, pode ser que exponha pouca atividade das Defensorias Públicas frente aos Tribunais
Superiores na fase de execução da medida socioeducativa. Em pesquisa realizada no ano de
2009, verificou-se a ausência de cultura recursal no âmbito do ato infracional, tanto por parte
da Defensoria quanto do Ministério Público (UFBA, 2010, p. 55), realidade que certamente
estende-se à atuação nos Tribunais Superiores.
O Habeas Corpus nº 367.805/SP, que menciona princípio da brevidade, foi impetrado
em face de acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que confirmou decisão de 1º grau no
sentido de indeferir a extinção da medida de internação imposta ao adolescente pela sentença
socioeducativa,  após 11 meses de cumprimento.  No Tribunal de 2º grau,  a internação foi
mantida elencando como fundamentos para tanto a gravidade do ato infracional praticado pelo
adolescente (roubo majorado), sua periculosidade, e a necessidade de mantê-lo mais tempo
sob  observação,  “para  o  seu  próprio  bem e  para  a  garantia  da  segurança  da  sociedade”
(BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, HC 367.805/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 2017).
No  STJ,  entendeu  acertadamente  o  Ministro  que  a  manutenção  da  medida  de
internação, por esses termos, viola os princípios constantes no Estatuto e na Lei do SINASE
que dizem respeito à execução da medida:
Da interpretação dos dispositivos acima destacados (Lei n. 12.594/2012, art. 35, V,
VI e VII; art. 42, § 2º, e art. 121), infere-se que o magistrado do Juízo das Execuções
ao manter a medida socioeducativa consistente em internação entendeu dentro do
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livre convencimento que lhe é inerente,  porém não respeitou os princípios que
regem a execução de medidas, nem os demais regramentos da Lei do SINASE
em  conjunto  com  a  Constituição  da  República,  que  vinculam  a  medida
socioeducativa  consistente  em  internação  aos  Princípios  da  Brevidade  e  da
Excepcionalidade. (sem grifos no original)
(BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, HC 367.805/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
2017)
Trata-se  de  decisão  que  se  preocupou  em  aplicar,  portanto,  os  princípios  da
excepcionalidade e brevidade da medida de internação. Entendeu o Ministro que a realização
da proteção integral ao adolescente – ao contrário do que propõem as instâncias ordinárias –,
passa pela afirmação de garantias jurídicas dos adolescentes e da efetivação de seus direitos
mínimos previstos no ordenamento jurídico. Não é cabível, assim, que a proteção integral
possa coexistir com a negação a estes direitos, por decisões que contrariam a lei em nome de
um suposto “bem” ao adolescente. A argumentação aventada pelo Ministro para decidir pela
extinção da medida de internação é a seguinte:
Em que pese a participação do adolescente na prática de ato infracional grave (art.
157, § 2º, I e II, do Código Penal), não há como perder de vista que, o adolescente
não é reincidente e que o cumprimento da medida em meio fechado transcorreu
normalmente, sem instauração de qualquer procedimento disciplinar, e, por isso, foi
avaliado  positivamente  pela  equipe  multidisciplinar  do  programa  de
internação,  sugerindo  os  técnicos  a  extinção  da  medida  socioeducativa
consistente em internação, pois cumpridas as metas estabelecidas em seu PIA (e-
STJ, fl. 44).
(…)
Ademais, do laudo técnico conclusivo da equipe multiprofissional,  verifica-se
considerações positivas em relação ao adolescente. Some-se a esse quadro o fato
de o paciente possuir estrutura familiar capaz de prosseguir com plena contribuição
em seu desenvolvimento psíquico social, sobrelevando-se também a questão de estar
engajado nos estudos, o que, a meu juízo, evidencia a impossibilidade de mantê-lo
submetido à medida mais gravosa.
(BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, HC 367.805/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
2017)
No  caso  concreto,  o  relatório  técnico  conclusivo,  elaborado  pela  equipe  que
acompanha  o  programa de  atendimento  socioeducativo,  mediante  análise  multidisciplinar,
sugeriu a extinção da medida de internação depois de 11 meses de cumprimento. A falta de
fundamentação concreta apta a justificar a manutenção da medida, por parte das instâncias a
quo, em oposição a este relatório técnico, foi levantada pelo Ministro.
É certo que o juiz não está vinculado ao parecer técnico, que se trata de instrumento
de instrução da audiência de revisão da manutenção da medida de internação. No entanto, não
se pode perder de vista que se trata de conclusão técnica, e, neste sentido, sua refutação tem
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de  ser  bem  fundamentada,  “com  base  em  outros  dados  e  provas  constantes  dos  autos,
respeitado o princípio constitucional do livre convencimento motivado” (BRASIL, Superior
Tribunal de Justiça, HC 367.805/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 2017).
No caso sob análise, o Ministro referiu que a decisão de manutenção da medida de
internação não possuía, para tal fim, argumentos suficientes, como se vê no seguinte excerto:
Também não se verifica no  decisum, fundamentação idônea para manutenção
da medida extrema, nem adequada prognose em consonância com o objetivo de
reeducar e reabilitar o adolescente em conflito com a lei.
Dos termos das  decisões  proferidas  pelas  instâncias  ordinárias  vê-se que,  foram
levados em consideração a gravidade em abstrato do ato infracional cometido e
o tempo de cumprimento da medida, em violação ao disposto no art. 42, § 2º do
ECA10.
(BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, HC 367.805/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
2017)
A lei  do SINASE, que  regula  a  execução das  medidas  socioeducativas,  prevê  os
parâmetros para a revisão da medida de internação. Deverá ocorrer a cada 6 meses, podendo
ser designada audiência para tanto, que, por sua vez, deverá ser instruída com parecer técnico,
elaborado pela equipe de acompanhamento do programa, sobre o progresso do adolescente em
relação a seu Plano Individual de Atendimento (PIA).
A lei indica ainda os critérios para a reavaliação, estabelecendo que não servem como
fundamento,  por  si  só,  para a  não  progressão da  medida  de internação para outra  menos
extrema, a gravidade do ato infracional, os antecedentes do adolescente e o tempo de duração
já  transcorrido  da  medida.  Na fase  de  cumprimento  da  medida,  a  legislação  preocupa-se
especialmente com que o caráter educativo da medida sobreponha-se ao caráter puramente
retributivo, não podendo os mesmos fatores que já deram causa à aplicação da medida mais
extrema – como a gravidade do ato infracional – justificarem também a institucionalização
mais prolongada do adolescente, como ocorreu nesse caso nas instâncias ordinárias.
Como a medida de internação não possui prazo determinado e, teoricamente, possui
finalidade pedagógica, sua duração deve pautar-se, acima de tudo, pelo cumprimento de seus
objetivos. E quando estes são considerados realizados, sob o ponto de vista da equipe técnica,
que guarda proximidade ao adolescente na execução da medida,  uma decisão em sentido
contrário, pelo juiz, demanda fundamentação legítima.
10 Provavelmente constou erro de digitação na referência à lei no excerto colacionado. Possivelmente
quis-se referir à lei do SINASE, e não ao ECA, posto que o art. 42 do ECA diz respeito à adoção, ao passo que o
art. 42 da lei do SINASE diz respeito à reavaliação da medida de internação. 
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Isso porque a execução da medida socioeducativa deve preocupar-se, mais que nada,
com a realização de sua dimensão pedagógica. Uma vez verificado, pela equipe técnica, que
tal  propósito já foi atingido, e atentando-se à excepcionalidade e brevidade da internação,
resta insustentável a manutenção da medida. Se preservada, passaria a medida a revelar-se em
sua dimensão meramente punitiva e retributiva. Carmem Maria Craidy, neste sentido, refere
que a medida socioeducativa, quando excede seu escopo de apresentação de limites razoáveis
ao adolescente, apresenta-se de forma arbitrária e antipedagógica (CRAIDY, 2017, p. 85).
Portanto, tendo a decisão das instâncias ordinárias decidido em contrariedade à lei,
acertadamente  o  Ministro,  neste  julgado,  utilizou-se  dos  princípios  da  brevidade  e
excepcionalidade  para  conduzir  a  reforma da  decisão em conformidade com os  preceitos
aventados pelo ECA e a Constituição Federal.
3.3 Considerações finais
Da  análise  das  decisões,  verifica-se  que  o  STJ  tem  aplicado  os  princípios  da
brevidade e da excepcionalidade. Entretanto, eventualmente, pode o Tribunal vir a ponderá-
los em face de conflito com outras regras,  inobservando alguns preceitos do ordenamento
jurídico. 
Essa atuação eventualmente contrária aos preceitos legais pode dever-se tanto a uma
herança  da  doutrina  da  situação  irregular  –  na  qual  a  proteção  aos  menores  legitimava
decisões discricionárias e arbitrárias –, quanto ser relacionada à vagueza de certos conceitos
legais, que elencam garantias aos adolescentes mas não indicam a forma concreta de realizá-
las, dando lugar a interpretações subjetivas. Estas duas hipóteses estão, na verdade, muito
vinculadas uma à outra, encontrando a discricionariedade seu espaço de existência justamente
na indeterminação da lei quanto a alguns aspectos.
Em que pese os  diversos  avanços legislativos  na  área do direito  da criança e  do
adolescente, muito se herdou do antigo sistema de menores. Permanece enraizada a lógica de
institucionalizar a juventude “fora do padrão” – resposta mais rápida, porém não a mais eficaz
–, o que se viabiliza, atualmente, por termos abertos constantes na lei e por interpretações
elásticas ao que ela dispõe.
Nas decisões analisadas, esse quadro foi observado em 2 julgados. Primeiramente, ao
não se observarem os requisitos para a imposição da internação provisória, o que evidenciou
pressa,  por  parte  do  Poder  Judiciário,  na  retribuição  e  punição  ao  adolescente  pelo  ato
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infracional  cometido,  avidez  esta  indiferente  às  garantias  jurídicas  destinadas  aos
adolescentes.  Da  mesma  forma,  verifica-se  subjetivismo  decisório  na  argumentação  pela
internação mediante uma construção abstrata da gravidade do ato infracional equiparado ao
tráfico de drogas, construção esta viabilizada pela falta de critérios na lei que definam qual é a
gravidade apta a ensejar a medida privativa de liberdade.
Ana Paula Motta Costa refere que uma questão não bem elaborada pelo Estatuto é a
subjetividade e vagueza dos requisitos para internação, que viabilizam interpretações nos mais
diversos sentidos (COSTA, 2005, p.  88).  Entende-se que os princípios  da brevidade e  da
excepcionalidade deveriam colocar esta indeterminação legal a favor da proteção integral do
adolescente, indicando que, em caso de dúvida trazida pela vagueza da lei, a interpretação
deve ser sempre no sentido da redução de danos.
O  que,  de  fato,  verificou-se  em  2  das  decisões  do  STJ.  A excepcionalidade  da
internação foi efetivamente observada quando se decidiu pela revogação da medida extrema
em  razão  de  o  caso  concreto  não  se  enquadrar  em  nenhum  dos  requisitos  taxativos  de
aplicação da medida. Afastou-se a internação do adolescente em razão de a fundamentação
pela sua imposição ter sido baseada na gravidade abstrata do ato infracional, inclusive em
contrariedade a entendimento sumulado pelo STJ.
Igualmente,  a  brevidade  da  internação  foi  atendida  na  decisão  em  que  o  STJ
determinou  a  extinção  da  medida  em face  de  os  seus  objetivos  pedagógicos  terem sido
atingidos.  No  caso,  a  fundamentação  pela  manutenção  da  internação,  nas  instâncias
ordinárias, não se mostrou suficiente à refutação do parecer técnico, que a partir de análise
multidisciplinar, sugeriu a extinção da medida socioeducativa ao adolescente.
Eventualmente, sim, a indeterminação presente na legislação serve às vontades do
senso comum, estigmatizando o jovem autor de ato infracional e levando à sua segregação
(ARMANI; COSTA, 2014, p. 11). O caráter abstrato dos requisitos das medidas pode dar
lugar  à  insistência  nas  velhas  práticas  tutelares  e  protetoras,  subjetivas  e  discricionárias
(MINAHIM;  SPOSATO,  2011,  p.  279),  o  que  se  atinge  mediante  o  uso  de  argumentos
extrajurídicos em decorrência de lacunas na legislação (SPOSATO, 2013, p. 73)
Embora se entenda que os princípios objeto deste trabalho guardem ponderabilidade
– porque de outra forma restaria totalmente esvaziada a medida de internação de adolescentes
–,  seus  elementos  vinculantes  e  sua  força  normativa  devem  ser  sempre  observados.  Os
princípios consistem em parâmetros de aplicação da lei que devem ser sempre considerados,
ainda que para serem eventualmente relativizados quando se julga necessário. Neste sentido,
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servem de contraponto permanente às decisões judiciais que tendam a aplicar a medida de
internação a adolescentes.
Foi  o  que  se  verificou  no  STJ  quando  este  Tribunal  aplicou  os  princípios  da
excepcionalidade  e  brevidade:  as  decisões  das  instâncias  ordinárias  foram  reformadas
primordialmente  em razão  da  falta  de  fundamentação  apta  a  ensejar  a  consequência  que
determinavam. Afastavam os referidos princípios sem a exposição de razões suficientes a
tanto.
Como se  pode  ver,  a  efetividade  dos  corpos  legais  não  se  basta  em sua  criação
(MÉNDEZ, 1998, p. 197). Faz-se necessária a educação de comunidades a respeito da lei, a
mobilização  da  sociedade  para  garantir  seu  cumprimento,  e  a  criação  de  estruturas
administrativas e jurídica capazes de implementá-las, em todas suas dimensões.
A superação  dessa  realidade  que  todavia  insiste  na  relativização  de  princípios
favoráveis aos adolescentes para institucionalizá-los passa,  necessariamente, por mudanças
culturais que estimulem a realização de políticas públicas na área da infância e juventude,
desviando da segregação como reflexo direto ao envolvimento de um adolescente com o ato
infracional. Reflexo este que se diz legalmente “protetivo”, e, pelos operadores do direito,
“ressocializante”.
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CONCLUSÃO
O objetivo deste trabalho foi analisar como o Poder Judiciário, e especificamente o
Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  tem  aplicado  os  princípios  da  excepcionalidade  e
brevidade da medida socioeducativa de internação. Verificou-se que o STJ tem observado os
princípios, mas eventualmente afasta-os de maneira arbitrária, sem justificar adequadamente a
aplicação  dos  princípios  em  menor  preponderância.  Neste  sentido,  constatou-se  a
possibilidade de o Judiciário,  ocasionalmente,  ainda atuar  tendo como referência  a  lógica
institucionalizante assentada pela doutrina da situação irregular.
O encerramento formal do “sistema menorista” deu-se a partir do entendimento de
que  não  mais  justificava-se  um  juiz  que  decidisse  subjetivamente,  com  base  em  uma
legislação ambígua. Viu-se, então, que um intuito tão só protetivo da infância e juventude
acabava por legitimar práticas institucionalizantes dirigidas a sanar, indistintamente, questões
penais e socioassistenciais, o que nunca gerou resultados eficientes (BELOFF, 1999, p. 16).
Nessa  perspectiva,  aprovou-se,  em 1989,  a  Convenção  Internacional  sobre  os  direitos  da
criança, encerrando-se, ao menos legalmente, a concepção da proteção à infância e juventude
baseada em segregação. O processo de reformas legislativas que se sucedeu enfim destinou às
crianças  e  adolescentes  os  direitos  humanos  já  reconhecidos  a  todas  as  demais  pessoas
plenamente. 
Em uma tentativa de responder racionalmente ao envolvimento de adolescentes com
atos  infracionais,  esses  novos  corpos  legislativos  estabeleceram  um  sistema  de
responsabilização  específico  do  direito  penal  juvenil,  embasado  nos  princípios  do  direito
penal mínimo. Fundamenta-se, portanto, na limitação das pretensões punitivas e protetoras
daquela cultura da repressão-compaixão, mediante o reconhecimento de garantias jurídicas
aos adolescentes (MÉNDEZ, 2008, p. 21, 24 e 30).
Nesse sentido, a legislação aplicável à infância e juventude no Brasil, o Estatuto de
Criança e do Adolescente (ECA), prevê expressamente os direitos individuais do adolescente
autor de ato infracional, as garantias processuais e o procedimento ao qual será submetido.
Além disso,  são  enunciados  na  lei  do  Sistema Nacional  de  Socioeducação  (SINASE)  os
parâmetros  para  a  execução  das  medidas  socioeducativas,  que  têm  como  objetivo  a
responsabilização  do  adolescente  pelo  ato  infracional  e  sua  reintegração  social.  Cabe
discussão acerca da possibilidade de realização desta dimensão ressocializadora mediante a
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internação de adolescentes, considerando a educação neste ambiente ter um efeito de sanção.
Todavia,  entende-se que, ainda que não realizável,  esta finalidade serve,  no mínimo, para
estabelecer a excepcionalidade da intervenção penal e, subsidiariamente, garantir melhores
condições de internação aos adolescentes, mitigando os efeitos penais da medida (COUSO,
2013, p. 3-15).
Em linhas gerais, verifica-se que as legislações que tratam da responsabilização penal
juvenil  têm  como  denominador  comum  princípios  que  visam  a  otimizar  a  experiência
socioeducativa  e  atenuar  seus  aspectos  negativos.  Entre  eles,  este  trabalho  destaca  os
princípios da brevidade e excepcionalidade da medida de internação. Além de refutar o viés
institucionalizante da doutrina da situação irregular, estes princípios preocupam-se com que a
finalidade  pedagógica  da  medida  socioeducativa  sobressaia-se  ao  efeito  meramente
retributivo.
Quanto à força normativa desses princípios, cabe destacar seu caráter vinculativo.
Isso significa que, em caso de eventual conflito normativo, a relativização de algum princípio
no  caso  concreto  deve  ser  devidamente  motivada.  Os  princípios  têm razão  para  estarem
ordenamento jurídico, e assim, não podem ser injustificadamente não aplicados com maior
preponderância (COSTA, 2012, p. 146). Os princípios discutidos neste trabalho servem como
princípios  norteadores,  pois  desincentivam  decisões  judiciais  que  acarretem  a
institucionalização de  adolescentes.  Não têm determinação absoluta,  pois,  se  assim fosse,
restaria esvaziada a medida de internação. No entanto, em caso de ponderação, é criado um
ônus argumentativo para aplicação do princípio com menor preponderância: é essencial, por
parte do juiz, fundamentação idônea para quando sua decisão contrariar o que indicam os
princípios.
É  importante  debruçar-se  também  sobre  o  conteúdo  jurídico  dos  princípios.  Isto
porque os princípios não podem ser elementos “mágicos, míticos” da decisão, dos quais tudo
se pode extrair, e, desta maneira, a tudo servem (MAFFINI, 2016, p. 31). Define-se, então, os
preceitos decorrentes dos princípios, porque é em relação a seu conteúdo que será possível
verificar se estão ou não sendo observados.
Passa-se a uma análise do teor dos princípios da excepcionalidade e brevidade da
medida de internação. Do princípio da excepcionalidade extrai-se, basicamente, a diretriz de
diminuir a incidência da internação. Disto decorrem algumas regras estabelecidas no ECA,
como  os  requisitos  específicos  para  a  imposição  desta  medida,  que  dirigem  a  medida
excepcional  –  mais  grave  –,  a  casos  igualmente  excepcionais  –  mais  críticos.  Da mesma
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forma,  relaciona-se  à  excepcionalidade  a  disposição  legal  de  que  a  internação  não  será
imposta  quando  houver  outra  medida  adequada,  menos  grave.  Portanto,  o  estado  ideal
buscado com a afirmação deste princípio é de que a internação seja aplicada ao adolescente
apenas como último recurso. Afirma-se, através deste princípio, a liberdade como regra.
Por outro lado, do princípio da brevidade extrai-se que o adolescente será mantido
internado pelo período mais curto possível, apenas o suficiente para que a medida cumpra
seus  objetivos  socioeducativos.  O  estado  de  coisas  almejado  é  que  o  adolescente  não
permaneça internado por tempo nenhum além do necessário. Esta finalidade realiza-se através
do estabelecimento de regras sobre os limites temporais da medida privativa de liberdade,
tanto em relação à reavaliação de sua manutenção, que deve ocorrer no máximo a cada 6
meses, quanto ao tempo total de internação do adolescente, que nunca poderá exceder 3 anos.
Os  princípios  da  excepcionalidade  e  brevidade,  em  linhas  gerais,  determinam  a
incidência da medida de internação apenas quando seja estritamente necessária. Em atenção à
superlotação  das  unidades  de  internação  no  Brasil,  busca-se  frear  a  tendência  à
institucionalização de adolescentes, posto que uma atuação mais rigorosa na aplicação das
medidas não tem apresentado melhoria na situação dos egressos do sistema socioeducativo
(SINASE,  2017).  A  gravidade  da  medida  de  internação,  cumprida  em  unidades  mal
estruturadas,  dificulta  o êxito  na reintegração social  do adolescente.  Todo este cenário de
inadequação do sistema justifica a  excepcionalidade da medida  de internação,  como uma
limitação à atuação estatal insistente na institucionalização. 
A brevidade  por  sua  vez,  fundamenta-se  na  indeterminação  legal  da  duração  da
medida de internação, oportunizando ao adolescente, quando do cumprimento dos objetivos
da medida socioeducativa, tanto a extinção da medida quanto a progressão à medida menos
gravosa. Além disto, deve-se ter em vista que o tempo na adolescência é outro, não passa da
mesma forma que para quem já se encontra na vida adulta. O período máximo de internação,
de 3 anos, já representa tempo bem significativo da adolescência, que compreende legalmente
um período total de 6 anos (dos 12 aos 18 anos de idade).
Fundamentada  em  toda  essa  base  teórica,  realizou-se  pesquisa  empírica  com  a
finalidade  de  verificar  como  têm  sido  observados  os  princípios  da  excepcionalidade  e
brevidade pelo STJ, por ser o Tribunal que, na prática, tem tido a última palavra no tema das
medidas socioeducativas. No último ano (1º de dezembro de 2016 a 1º de dezembro de 2017),
foram julgados 4 acórdãos no STJ que falam dos princípios da brevidade e excepcionalidade
da medida de internação. Este dado já permite concluir que pouco se discute no Tribunal
65
sobre os princípios objeto deste trabalho. A fim de ilustrar este entendimento, compara-se que
decisões que mencionaram apenas o termo “medida socioeducativa”, neste mesmo período,
perfazem o total de 228 acórdãos.
A partir da leitura desses 4 julgados, foram buscados os argumentos utilizados que
dissessem respeito à excepcionalidade e brevidade da medida de internação. Os fundamentos
trazidos foram organizados em três categorias: excepcionalidade da internação e gravidade do
ato infracional; excepcionalidade da internação e seu uso como último recurso; brevidade no
cumprimento da medida de internação.
O ECA não se preocupou em definir o conceito de gravidade do ato infracional, o que
propicia o desenvolvimento do subjetivismo do magistrado (ARMANI; COSTA, 2014, p. 10-
11).  Dos 4 julgados analisados,  2 foram no sentido de manter a internação imposta pelas
instâncias  ordinárias  em razão  de  reiteração  delitiva  grave  por  parte  dos  adolescentes.  A
fundamentação sobre a gravidade do ato infracional cometido, equiparado a tráfico de drogas,
no entanto, foi elaborada de forma superficial e genérica, indicando apenas a quantidade de
drogas apreendidas com os adolescentes para sustentá-la.
Sobre  a  gravidade  do  tráfico  de  drogas,  em  outro  sentido  é  o  entendimento
consolidado pelo Tribunal, na Súmula nº 492/STJ, a qual, em observância à excepcionalidade
da internação, indica que o ato infracional equiparado a tráfico de drogas não tem gravidade a
ensejar, por si só, a medida extrema. Uma das 4 decisões analisadas ratificou esta posição,
alegando que, em função da excepcionalidade da medida de internação e da taxatividade das
hipóteses legais que autorizam sua imposição, uma alegação de gravidade genérica do ato
infracional não é suficiente a justificar a escolha pela internação.
Quanto  à  aplicação  da  internação  apenas  em  último  recurso,  verificou-se  que
nenhuma das 2 decisões que manteve a medida extrema chegou a analisar eventual adequação
de outras medidas, menos gravosas. Nos casos analisados, a hipótese legal autorizativa da
internação e a menção a outras espécies de medida aplicadas anteriormente aos adolescentes,
foram capazes de justificar, sob o ponto de vista do Tribunal, a escolha pela medida mais
extrema. Não se expôs, nestes julgados, a conjuntura que tornaria a medida de internação mais
adequada. Em linhas gerais, não se observou a excepcionalidade da medida, pois as decisões
pareceram não trazer argumentos suficientes a legitimar a escolha pela internação.
O princípio  da  brevidade,  mencionado  em apenas  uma  decisão,  foi  efetivamente
observado  pelo  Tribunal.  No  caso,  que  tratou  da  reavaliação  de  adolescente  durante  o
cumprimento da medida de internação, entendeu-se que os objetivos pedagógicos da medida
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socioeducativa já haviam sido cumpridos, conforme relatado pela equipe técnica. Somado à
ideia de que a segregação do adolescente deve ser breve, decidiu-se pela extinção da medida
de internação.
Em linhas gerais, vê-se que os princípios são ocasionalmente observados pelo STJ,
mas são também relativizados. Quando observados, embasam decisões que se encaminham no
sentido indicado pela lei. No entanto, quando não aplicados, ensejam decisões que se dão à
revelia  da  lei.  Nos  julgados  analisados,  a  fundamentação  utilizada  para  decidir  em
contrariedade aos princípios pareceu insuficiente.
Essa atuação em contrariedade à lei pode dever-se à herança da doutrina da situação
irregular, na qual o julgador sequer tinha regras a observar (MÉNDEZ, 1998, p. 29), e, em
nome de uma suposta proteção dos menores, aplicava-lhes medidas extremas. Isto ainda se
viabiliza no cenário penal juvenil em função da vagueza da lei, que manteve muitos conceitos
abertos. Em contrapartida a estas “brechas” na lei, os princípios foram declarados para que,
quando  se  depare  com  indeterminação  legal,  o  juiz  decida  de  modo  mais  favorável  ao
adolescente, observando suas garantias jurídicas e seus direitos, tudo em atenção à proteção
integral que norteia o direito da criança e adolescente.
O que parece acontecer é que os juízes valem-se dessa indeterminação legal para
decidir,  mas  não  atendem  ao  estado  ideal  a  que  os  princípios  apontam.  Gera-se,  assim,
decisões arbitrárias, que usam conceitos subjetivos para julgar em desatenção às garantias e
direitos dos adolescentes. A observância aos princípios da excepcionalidade e brevidade ainda
custa, em razão de seu conteúdo vir na contramão do que se aplicou por muito tempo no País
– legado que a lei buscou superar, mas permanece arraigado nas práticas do Sistema de Justiça
Juvenil.
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